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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2024 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO, Estado do Paraná, localizada 

na Rua Reinaldo Machiavelli, nº 202, Centro, nesta cidade, através do Departamento de Licitações, 

torna público que realizará licitação sob modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores, 

consoante ao Decreto Municipal nº 245/2023 e demais legislações aplicáveis, a fim de escolher a 

proposta mais vantajosa do seguinte objeto:  

 

CONTRATAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA OS SETORES DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA E EPIDEMIOLOGIA 

 
Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos:  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: As 08:00h do dia 08 de novembro de 2024 até as 09:00h do dia 

25 de novembro de 2024.  

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: As 09h01min do dia 25 de novembro de 2024 

até as 09h29min do dia 25 de novembro de 2024.  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: As 09h30min do dia 25 de novembro de 2024.  

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 

(DF).  

LOCAL: www.bllcompras.org.br “Acesso Identificado”  

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:  

Endereço: Rua Reinaldo Machiavelli, nº 202, Centro.  

Pregoeiro: João Matheus Narok (Decreto Municipal nº 117/2024)  

E-mail: licitacoes@antonioolinto.pr.gov.br  

Telefone: (0XX42) 3533-1222 

 

A participação nesta licitação é restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais, tendo em vista o cumprimento do disposto no art. 48, inciso I da 

Lei Complementar n°123/06 e suas alterações. 

 

Compõem este Edital os Anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO III - PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 
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1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 

Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda 

www.bll.org.br, conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a Prefeitura Municipal de 

Antonio Olinto e a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

 

1.2 Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Antonio Olinto, 

denominado Pregoeiro, designado por meio do Decreto Municipal nº 117/2024, mediante a inserção 

e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página 

eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br. 

 

1.3 O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Licitações e Leilões do Brasil é certificado digitalmente 

por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – 

ICP Brasil. 

 

1.4 O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 

proposta de preços e operacionalização e uso do sistema. 

 

1.5 O Licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos neste Edital. 

 

1.6 Dúvidas em relação à operacionalização do sistema, como forma de anexar documentos ou operar 

durante a fase de disputa, por exemplo, devem ser direcionadas diretamente ao suporte da plataforma, 

não havendo conhecimento técnico dos servidores para prestar tais informações. 

 

2 DO OBJETO LICITADO 

 

2.1 O objeto da presente licitação é a contratação de aquisição de equipamentos para o setor de 

vigilância sanitária e setor de epidemiologia, para atender à necessidade da Secretaria Municipal de 

Saúde da Prefeitura Municipal de Antonio Olinto, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, prorrogável, por igual período, desde que comprovado o 

preço vantajoso, com o restabelecimento do quantitativo ou previsão de gastos inicial, sem que ocorra 

a acumulação de itens entre os períodos. 

 

2.2 A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Anexo I – Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos ITENS forem de seu interesse, 

devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.  

 

3 DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES BLL 

 

3.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 

credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para 

formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com. 

 

http://www.bll.org.br/
https://bllcompras.com/
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3.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através 

de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de 

seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

3.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

 

3.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

de Licitações do Brasil. 

 

3.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 

do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

3.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

3.7 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

 

3.8 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.9 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.10 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 

empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-4600 ou 

pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

4 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

4.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em 

funcionamento no Brasil pertencentes ao ramo do objeto licitado, que atendam às condições deste 

Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, para o respectivo 

mailto:contato@bll.org.br
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cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que desempenhem atividade 

compatível com o objeto desta Licitação. 

 

4.1.1 Para todos os ITENS, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

4.1.2 A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

4.2 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 

das propostas. 

 

4.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

 

4.4 Não poderão disputar esta licitação: 

 

4.4.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.4.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

4.4.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

4.4.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

4.4.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

4.4.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

4.4.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.4.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

4.4.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

4.4.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.5 O impedimento de que trata o item 4.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

4.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

4.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

4.8 O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

4.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.10 A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

 

5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto e marca, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para recebimento da proposta. 

 

5.3 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

5.3.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele lote; 

 

5.3.2 Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

5.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a data 

e horário fixado para recebimento das propostas. 

 

5.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente 

após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

5.6 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

5.7 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

 

5.7.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

 

5.7.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

5.8 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

5.8.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

 

5.8.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

 

5.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

disposto no item 5.7 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 

externo e interno. 
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5.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

5.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor unitário do item; 

b) Marca; 

c) Fabricante;  

d) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  

 

6.1.1 O licitante deverá apresentar apenas uma marca/fabricante acerca do objeto, ressalvados os 

casos em que houver mais de um item dentro de um lote. 

 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

 

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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6.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

6.10 O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelos 

Tribunais de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até o 

horário estabelecido para o seu recebimento. 

 

7.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

7.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor dos ITENS. 

 

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

 

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.020.460/0001- 43 
 

RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202 – FONE (42) 3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO - PARANÁ 

 

 

24/10/1961 

de R$ 0,01 (um centavo), sendo que o preço ofertado deverá conter no máximo 02 (duas) casas 

decimais (0,00). 

 

7.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

7.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ABERTO”. 

 

7.12 Para o envio de lances no pregão eletrônico nesse modo de disputa, os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 

7.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

7.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

7.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 
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7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

7.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

7.20.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

 

7.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

7.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

7.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

7.21.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

 

7.21.5 O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta final ajustada, declaração contendo 

informações para assinatura do Contrato, conforme minuta contida no Anexo V do Edital. 
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7.21.6 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

7.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8 DA FASE DE JULGAMENTO 

 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.4 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

8.2.1 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

 

8.2.2 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

8.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

8.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 4.1 e 5.3 deste edital. 

 

8.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

 

8.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

8.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

8.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

9 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

9.1 Para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, deverá o 

licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

9.2 Habilitação Jurídica 

 

9.2.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

 

9.2.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

9.2.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.2.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede; 

 

9.2.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.2.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.2.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do 9.6.1  que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

 

9.2.10 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

 

9.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

 

9.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

9.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

9.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.3.4 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

9.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

9.3.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

9.3.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9.3.8 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.3.9 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

9.4 Qualificação Econômico-Financeira: 

 

9.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos do 

art. 69, caput, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021; (Caso não conste na Certidão o prazo de validade 

da mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua emissão). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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9.5 Declarações: 

 

9.5.1 Declaração Unificada, de acordo com o modelo constante no Anexo IV do Edital, que contém: 

a) Declaração de o proponente atende aos requisitos de habilitação, se responsabilizando pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

b) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha sido 

expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo; 

c) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP). 

g.1) Declaração de atendimento as observâncias do Artigo 4º, § 2º da Lei Federal 14.133/2021, que 

dispõe que a obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou 

entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 

 

9.5.2 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.5.3 A falsidade das declarações tratadas neste item sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

9.6 Qualificação Técnica ou Requisitos do Objeto: 

 

9.6.1 Não haverá exigência de qualificação técnica, de acordo com o Anexo I – Termo de Referência. 

 

9.7 Disposições gerais 

 

9.7.1 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 

9.8 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

 

9.8.1 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

9.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

9.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais em plataformas 

ou cadastros (PNCP, SICAF, BLL) e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.11 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

9.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.13 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de no máximo, 02 (duas) horas úteis, contado da solicitação do pregoeiro. 

 

9.14 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

 

9.15 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

9.16 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 

14.133/21, para: 

 

a) Complementação de informações acerca de situação de fato ou jurídica comprovada por 

documentação já apresentada, autorizando-se, inclusive, a juntada de novo documento, desde que 

com o fito de demonstrar fatos existentes à época da abertura do certame, em virtude da adoção 

expressa da aplicação do Princípio do Formalismo Moderado; e 

 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
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9.20 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro ou a Comissão de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

9.21 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observando o prazo disposto no subitem 9.17.1. 

 

9.22 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

 

10 DOS RECURSOS 

 

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

10.2 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

 

10.3 O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

10.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

10.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

10.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

10.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

10.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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10.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

10.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

10.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.antonioolinto.pr.gov.br/. 

 

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada, no e-mail: 

licitacoes@antonioolinto.pr.gov.br, no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro 

no sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

11.2 O licitante deverá apresentar a proposta final ajustada contendo informações para assinatura do 

Contrato. 

 

11.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

11.3.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

11.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

(limitada a 02 (duas) casas após a vírgula) e o valor global em algarismos e por extenso. 

 

11.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;  

 

11.4.2 No caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

11.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

 

11.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

 

11.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

mailto:licitacoes@antonioolinto.pr.gov.br
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12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances. 

 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

 

13 DO CONTRATO 

 

13.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

13.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 

05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

13.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 

transcurso, desde que comprovado o preço vantajoso, com o restabelecimento do quantitativo ou 

previsão de gastos inicial, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 

 

13.4 O prazo de vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do Contrato. 

 

13.65 Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

13.6 Na assinatura do contrato poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

13.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no Edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
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proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato  

 

14 REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

14.1 Os preços poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como 

pactuado, nos termos do disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

 

14.2 Quando o preço se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, 

tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 

 

14.2.1 Os contratados que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

14.2.2 A ordem de classificação dos contratados que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

14.2.3 A redução do preço será comunicada pelo contratante aos contratados que tiverem formalizado 

contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a 

necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 

 

14.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços contratados é facultado ao contratado 

requerer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de 

fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das 

obrigações contidas na ata. 

 

14.3.1 A contratada não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do 

processo de revisão dos preços. 

 

14.3.2 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 

fornecedor ou prestador signatário do Contrato, cabendo a análise dos preços e a deliberação a respeito 

do pedido pelo gestor do Contrato e decisão final da Autoridade Superior, nos termos do art. 38, inciso 

VIII, do Decreto Municipal nº 245/2023. 

 

14.3.3 Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante 

requerimento protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços 

originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 

b) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço; 

c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da 

apresentação das propostas; 

d) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo 

de que a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do 

mercado; histórico de preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de 
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jornais que constatem tratar-se de elevação extraordinária do preço, etc. 

 

14.3.3.1 Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de 

se comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão. 

 

14.3.3.2 Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da 

Contratada, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar. 

 

14.4 Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato 

superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a 

cumprir os compromissos pelo valor contratado, sob pena de cancelamento do contrato e de aplicação 

das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 

 

14.4.1 Na hipótese do cancelamento do contrato prevista no subitem acima, o contratante poderá 

convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse 

em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na 

ata. 

 

14.5 O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido. 

 

14.5.1 A contratada do Contrato deverá cumprir com a entrega de todos os produtos empenhados 

anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento. 

 

14.6 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que 

prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, 

adequando-o aos valores praticados no mercado. 

 

14.7 Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

14.8 Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de 

reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou 

dos serviços, pelo preço revisado. 

 

14.9 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do 

Contrato, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa. 

 

15 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

15.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta 

dos recursos das seguintes dotações orçamentárias: 

 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Exercício 

da despesa 
Funcional programática 

Fonte de 

recurso 
Natureza da despesa 
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2024 06.601.10.304.0015.2027.4.4.90.52.00.00 (Red. 426) 494 

Secretária de Saúde - Vigilância 

Sanitária  – Equipamentos e 

Material Permanente 

 

16 DA FORMALIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO 

 

16.1 Constatada a necessidade dos materiais/serviços, a Prefeitura Municipal de Antonio Olinto 

procederá a emissão da Nota de Empenho em nome do licitante, observando-se as condições 

estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, 

relacionando-se os produtos/serviços pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços 

registrados, devendo a entrega ser efetuada conforme o item 18 deste edital. 

 

16.2 A não entrega/execução dos produtos/serviços no prazo estabelecido, implicará na decadência 

do direito do licitante à inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 90 da Lei nº 14.133/21. 

 

16.3 Os prazos de que tratam o item 18, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 

solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito 

pela Administração. 

 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

17.1 Os critérios de recebimento e as rotinas de fiscalização do objeto encontram-se pormenorizadas 

no Termo de Referência - Anexo I deste edital. 

 

18 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

18.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste edital. 

 

19 DO MODELO DE GESTÃO E CANCELAMENTO DO CONTRATO 

 

19.1 Os critérios para gestão, revisão e cancelamento do Contrato encontram-se pormenorizadas no 

Termo de Referência, anexo deste edital. 

 

20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

20.1 As obrigações da Contratante e da Contratada encontram-se pormenorizadas no Termo de 

Referência, anexo deste edital. 

 

21 DO REAJUSTE  

 

21.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

 

21.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação pelo Contratante, do índice IGP-M (índice geral de preços do 
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mercado), nos termos do artigo 4º, inciso XIV, do Decreto Municipal nº 245/2023, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade  

 

21.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

21.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

21.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

 

21.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

 

21.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

21.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

22 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

23.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Fornecedor que: 

a) Der causa à inexecução parcial dos Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 

b) Der causa à inexecução parcial dos Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados que 

cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) Der causa à inexecução total dos Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela derivados; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para sua celebração, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou execução Contratos ou 

Instrumentos Equivalentes dela derivados; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução dos Contratos ou Instrumentos 

Equivalentes dela derivados; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

22.2 Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, sem prejuízo das 

demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da 

recusa, ao licitante que: 
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a) Apresentar declaração ou documentação falsa: multa de até 20%; 

b) Deixar de apresentar documento na fase de saneamento: multa de até 10%; 

c) Não manter sua proposta: multa de até 20%. 

 

22.3 Caberá multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante 

que se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido 

pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem 

prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa. 

 

22.4 Com fundamento na Lei Federal n.º 14.133/2021, ficará impedida de licitar e contratar com a 

Prefeitura Municipal de Antonio Olinto, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa 

de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a Contratada que: Nos casos de atraso 

injustificado, e inexecução parcial, de descumprimento de obrigação contratual, de falha na execução 

do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a Contratada poderá ser 

apenada, isoladamente, ou juntamente as multas definidas no item 22.4.4, e nas tabelas 1 e 2 abaixo, 

com as seguintes penalidades (art. 162, da Lei Federal n.º 14.133/2021):  

 

22.4.1 Advertência, quando o Fornecedor der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal n.º 14.133/2021); 

 

22.4.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 

e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021); 

 

22.4.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal n.º 14.133/2021) 

 

22.4.4 Multa: 

 

22.4.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato ou instrumento equivalente, até o máximo de 0,6% (seis décimos por cento) pelo 

atraso na entrega do produto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 (quinze) 

dias autoriza a Administração a promover a rescisão dos Contratos ou Instrumentos Equivalentes dela 

derivados por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 

22.4.4.2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

 

22.4.4.3. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
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22.4.4.4. moratória de 3% (três por cento) a 10% (dez por cento) por dia sobre o valor do empenho, 

ou 10% Sobre o valor da Ata e ou 30% sobre o valor do produto a ser garantido, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e 

 

22.4.4.5. moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor da Ata por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 

2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração Pública 

promover a rescisão do contrato; 

 

22.4.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 

si. 

 

22.5. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração (art. 156, §9º, da Lei Federal n.º 14.133/2021). 

 

22.6. Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:  

 

22.6.1 Injustificadamente, a Contratada deixar de efetuar a entrega de algum dos produtos 

empenhados, até o final do prazo entrega conforme disposto no Termo de referências – Anexo I. 

22.7. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

 

22.7.1 Injustificadamente, a Contratada deixar de efetuar a entrega, até o final do prazo de entrega do 

objeto, um número superior a 03 (três) empenhos consecutivos, conforme disposto no Termo de 

Referência – Anexo I. 

 

22.7.2 Houver a recusa de efetuar a entrega por mais de 30 (trinta) dias após a emissão e envio da 

nota de empenho. 

 

22.8. Além das multas previstas acima, poderão ser aplicadas multas, conforme graus e eventos 

descritos nas tabelas 1 e 2 abaixo. 

  

Tabela 1 – Valores das multas por gravidade das infrações. 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 3% Ao dia sobre o valor do empenho 

2 5% Ao dia sobre o valor do empenho 

3 7% Ao dia sobre o valor do empenho 

4 10% Ao dia sobre o valor do empenho 

5 10% Sobre o valor da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho 

6 
30% Sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor do 

produto 

 

Tabela 2 – Classificação das infrações por gravidade. 

 

INFRAÇÃO GRAU 

ITEM DESCRIÇÃO  
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1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais, por ocorrência; 

5 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o 

fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho; 

3 

3 Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia; 2 

4 Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem 

motivo justificado; por ocorrência. 

4 

5 Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por produto; 4 

6 Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por 

ocorrência. 

2 

7 Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital, 

por ocorrência. 

2 

8 Fornecer a informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência. 2 

9 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por 

ocorrência. 

3 

 PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:  

10 Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência. 1 

11 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

1 

12 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 1 

13 Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela 

Fiscalização; por ocorrência. 

1 

14 Cumprir determinação da Fiscalização para controle de acesso de seus funcionários; 

por ocorrência. 

2 

15 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

2 

16 Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia; 6 

 

22.9. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei Federal n.º 14.133/2021). 

 

22.9.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal n.º 14.133/2021). 

 

22.9.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal n.º 

14.133/2021). 

 

22.9.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

22.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Fornecedor, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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22.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

22.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

22.13 A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Fornecedor, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia (art. 160, Lei Federal n.º 14.133/2021). 

 

22.14 A Administração deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021) 

 

22.15 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

22.16 Os débitos do Fornecedor para com a Administração, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo fornecimento ou de outros contratos 

administrativos que o fornecedor possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

23 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

23.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

 

23.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
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24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

24.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

 

24.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

25.3  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

exclusivamente, pelo Sistema da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda, através do endereço 

www.bll.org.br,  sendo facultado o envio de cópia por e-mail licitacoes@antonioolinto.pr.gov.br 

 

24.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro ou Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação e devidamente 

publicada. 

 

24.5. Acolhida ou rejeitada a impugnação será definida e publicada nova data para realização do 

certame ou declarada sua nulidade. 

 

26 DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 

26.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

26.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacoes@antonioolinto.pr.gov.br
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27 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

27.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 

Municipal de Antonio Olinto revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes 

da licitação. O Município de Antonio Olinto poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos 

para recebimento das propostas ou para sua abertura 

 

27.2 Será divulgada ata da sessão pública e demais documentos no sistema eletrônico. 

 

27.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

 

27.4 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:30 às 16:30 

horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Antonio Olinto, Estado 

do Paraná.  

 

27.4.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

27.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

27.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

27.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

27.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

27.9 Em caso de divergência existente entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados na 

página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br e as especificações 

constantes no Termo de Referência, para efeito de proposta, entrega e recebimento do objeto 

prevalecerão às últimas. 

 

27.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.antonioolinto.pr.gov.br/. 

https://www.antonioolinto.pr.gov.br/
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27.11 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, juntamente com sua Equipe de 

Apoio, em atenção ao posicionamento da Secretaria Requisitante do presente certame, nos termos da 

legislação pertinente. 

 

27.12 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 

o da Comarca de São Mateus do Sul, Estado do Paraná, considerado aquele a que está vinculado o 

Pregoeiro. 

 

Antonio Olinto, 08 de novembro de 2024. 

 

 

 

ALAN JAROS 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. SECRETARIA REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

2. OBJETO DO CERTAME: Aquisição de equipamentos permanentes para a Secretaria 

Municipal de Saúde – Setor de Vigilância Sanitária e Vigilância Epidemiológica ,  conforme 

Plano de Aplicação Financeira – PROVIGIA – PR - Resolução SESA n.º 374/2024 ( R$ 

47.027,42 para Capital) e Resolução 605/2024 ( Capital: R$ 4.000,00 para aquisição de 2 tablets 

- Visa) . A utilização do incentivo financeiro é voltada à aquisição de materiais, bens e serviços 

para o fortalecimento da Vigilância em Saúde no município, e leva em conta as necessidades 

locais para programação e planejamento de execução. 

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: Processo Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico para aquisição de equipamentos permanentes para o Setor de Vigilância Sanitária e Setor 

de Epidemiologia   da Secretaria Municipal de Saúde Município de Antônio Olinto, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
ITEM CÓDIGO 

CATMAT 
             DESCRIÇÃO DO ITEM UND QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

 

619309 

. 

Notebook tela 15.6 led fhd, windows 11, 

processador intel core i5, 8 g - notebook tela 

15.6 led fhd, windows 11, processador intel 

core i5, 8 gb memória ram, armazenamento 

de 512gb ssd, placa gráfica integrada, 

teclado padrão abnt 2. 

 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

2 

 

 

R$3.836,91 R$7.673,82 

 

 

 

 

 

 

 

2 

 

 

 

 

 

 

 

602598 

Smartfone: Dual SIM; Processador octa-

core, Tela tamanho mínimo de 6,5”; 

Mínimo de 8GB RAM; Mínimo de 256GB 

de armazenamento, com suporte a 

expansão com cartão de memória; Câmera 

traseira: mínimo de 48 MP; Câmera 

frontal: mínimo de 6MP;  Bateria: mínimo 

de 5.000mAh; Cor Preto ou Prata. 

 

 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

R$1.799,00 

 

 

 

 

R$1.799,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Computador COMPLETO Desktop – 8,0 

GB RAM – 256 GB SSD – Microsoft 

Windows 10 – Monitor 21,5” Garantia de 

60 meses – Tipo: On-site. 

Características Mínimas Obrigatórias: I -1 
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3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

474160 

Processador de 64 bits: 1.1 

Arquitetura “desktop”; 1.2 Plataforma Intel 

Core ou AMD Ryzen: 1.2.1 O 

processador ofertado deve possuir 

desempenho mínimo de 8.500 pontos 

conforme avaliação do software 

Performance Test da Passmark conforme 

indicado no requisito “12.8 Avaliação de 

desempenho do processador”; 1.2.2 A 

comprovação deverá ser específica para o 

equipamento que está sendo 

ofertado; 1.2.3 Só será aceito processador 

lançado a partir do primeiro 

trimestre de 2020 (Q1 2020); 1.3 Dissipador 

e ventilador do mesmo fabricante 

do processador ou homologado pelo 

fabricante do equipamento de acordo com 

as recomendações do fabricante do 

processador. 2 Motherboard: 2.1 System 

Bus com velocidade igual ao do 

processador fornecido; 2.2 Deverá 

implementar: 2.2.1 Função de registro de 

número de patrimônio em memória 

não volátil; 2.2.2 Implementar mecanismo 

de proteção de gravação de número 

do patrimônio; 2.2.3 Controle de permissão 

de acesso através de senhas, sendo 

uma para inicializar o computador e outra 

para ter acesso aos recursos de 

administração da BIOS; 2.3 Controladoras 

de discos rígidos SATA e M.2: 

2.3.1 2 (dois) ou mais dispositivos no 

padrão SATA, sendo pelo menos um de 

6,0 Gb/s; 2.3.2 1 (um) ou mais dispositivos 

paradão M.2 PCIe (para disco SSD 

– Solid State Drive); 2.4 Controladora USB 

com suporte a dispositivos 

externos: 2.4.1 4 (quatro) ou mais interfaces 

no padrão USB 3.0; 2.4.2 4(quatro) ou mais 

interfaces no padrão USB 2.0, ou superior; 

2.4.3 A soma de 

todas as interfaces USB deverá permitir 

conectar 8 (oito) ou mais dispositivos 

diretamente; 2.5 Controladora de áudio: 

2.5.1 1 (uma) saída estéreo; 2.5.2 1 

(uma) entrada de microfone; 2.5.3 Ambas 

podem ser ofertadas num só 

interface de áudio composto, que permita 

uso simultâneo de entrada de 

microfone e saída estéreo; 2.6 Capacidade 

de expansão para 32 GB de 

memória RAM; 2.7 Módulo TPM (Trusted 

Plataform Module) para 

criptografia dos dados do disco rígido: 2.7.1 

Integrado a motherboard e sem 

uso de conectores, de forma que não 
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permita remoção do módulo; 2.7.2 Versão 

2.0 ou superior; 2.8 Chipset: 2.8.1 Deverá 

ser do mesmo fabricante do 

processador; 2.8.2 Deverá suportar 

velocidade do barramento de comunicação 

com o processador ofertado; 2.8.3 Operar 

com dois canais simultâneos (Dual 

Channel); 2.9 BIOS: 2.9.1 Deverá estar em 

conformidade com o padrão UEFI 

na versão 2.6, ou superior, 

(uefi.org/specsandtesttools); 2.9.1.1 O 

FABRICANTE deve ser registrado na 

"Membership List" do Unified 

Extensible Firmware Interface Fórum, 

acessível pelo website 

www.uefi.org/members, estando na 

categoria “Promoters” ou “Contributors”, 

de forma a atestar que os seus equipamentos 

estão em conformidade com a 

especificação UEFI; 2.9.2 Deverá ser 

desenvolvida pelo fabricante do 

equipamento ou este deverá ter direitos 

(COPYRIGHT) sobre esta BIOS; deve 

também ter o livre direito de alteração da 

mesma (deverá comprovar 

apresentando o acordo entre o fabricante e 

desenvolvedor); 2.9.3 Deverá prover 

suporte à SMBIOS, ACPI, atualização e 

configuração da BIOS; 2.9.5 A BIOS 

deverá possuir uma cópia de segurança, em 

local seguro do hardware, que 

permita a recuperação automática em caso 

de falha, ataques, ou seja, 

corrompida. A restauração deverá ocorrer 

de forma automática; 2.9.6 Deverá 

possuir interface gráfica; 2.9.7 A data da 

versão da BIOS deverá ser igual ou 

superior a 1º de janeiro de 2019. 3 Interface 

de rede interna: 3.1 Ethernet com 

velocidades 10/100/1000 Base-T/Tx; 3.2 

Implementar as funções Wake-On- 

LAN (WOL) e PXE 2.0; 3.3 Auto-

negotiation (suporte a negociação 

automática de velocidade, modo half/full 

duplex e inversão de pares de 

TX/RX); 3.4 Conector RJ-45; 3.5 O 

computador deve apresentar Wireless – 

wifi – com as seguintes características: 

frequência 2.4GHz e 5GHz; segurança 

wireless: WEP 64/128 bit, WPA-

PSK/WPA2-PSK. 4 Controladora de vídeo: 

4.1 On-board; 4.2 2 (duas) saídas digitais, 

podendo ser padrão DVI ou HDMI 

ou DisplayPort; 4.3 Suporte simultâneo a 2 

monitores; 4.4 1,5 GB de memória 

compartilhada; 4.5 Resolução 1.920 x 1.080 
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dpi; 4.6 Compatível com a 

tecnologia DirectX 12, ou superior. 5 

Memória RAM: 5.1 DDR4, 2.400 MHz, 

ou superior; 5.2 No total 8,0 GB de 

memória, ou superior; disponibilizando ao 

menos um slot livre para futuros upgrades; 

5.3 O pente de memória deve ser 

homologado pelo fabricante do 

equipamento ofertado; 6 Unidade de disco 

rígido SSD: 6.1 Tecnologia M.2 PCIe 

NVMe; 6.2 Capacidade de 

armazenamento de 256 GB; 6.3 Velocidade 

de leitura mínima de 800 MB/s; 

6.4 Velocidade de gravação mínima de 600 

MB/s. 7 Gabinete: 7.1 Com slot de 

segurança furado no próprio gabinete para 

tranca tipo “Kensington”, que trave 

todas as partes do gabinete; 7.2 Sensor de 

intrusão com gerador de alertas. 

Deve também implementar a geração de 

logs de intrusão e gravar na BIOS; 7.3 

8 (oito) interfaces padrão USB, sendo 4 

(quatro) frontais e 4 (quatro) traseiras; 

7.4 Conector(es) de entrada e saída de áudio 

3,5 mm, sendo aceita interface 

tipo combo; 7.5 Fonte Interna bivolt (127 e 

220 V): 7.5.1 Com correção de 

fator de potência ativo; 7.5.2 Eficiência de 

mínima de 87% em qualquer regime 

de carga, equivalente à certificação 80 

PLUS GOLD 

(www.plugloadsolutions.com), devendo 

constar no site o nome do fabricante eo 

modelo da fonte do equipamento ofertado; 

7.5.3 Todas conexões internas à 

placa-mãe e aos periféricos devem ser feitas 

diretamente, sem uso de 

adaptadores ou extensores; 7.5.4 Com 

capacidade de suportar os componentes 

solicitados; 7.5.5 Cabo de força NBR-

14.136 (comprimento de 1,5m); 7.6 

Abertura do gabinete e remoção de 

componentes sem uso de ferramentas (tool 

less), sem adaptações. Exceção se faz 

exclusivamente: 7.6.1 À fixação do disco 

SSD M.2, que poderá ser fixado com 

parafuso; 7.6.2 Para a abertura da tampa 

do gabinete, que pode ser usado parafuso 

recartilhado, desde que não necessite 

o uso de ferramenta; 7.7 Volume máximo 

de 10.500 cm³ (altura x largura x 

profundidade), ou 10,5 litros; 7.8 Deverão 

ser fornecidos acessórios 

necessários para utilização do gabinete nas 

posições horizontal e vertical. 8 

Periféricos: 8.1 Mouse ótico com resolução 
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de 1000 dpi, 2 (duas) teclas, 

dispositivo de rolagem (scroll), interface 

USB e com mouse pad apropriado; 

8.2 Teclado com interface USB, padrão 

ABNT 2, a prova de derramamento de 

líquidos; 8.3 O comprimento mínimo dos 

cabos do teclado e do mouse deve ser 

1,5 m, sem uso de adaptadores ou 

extensões; 8.3.1 O teclado e mouse podem 

ser sem fio e o receptor poderá ser interno 

ou externo ao gabinete; 8.4 Mouse e 

teclado deverão, obrigatoriamente, ser do 

mesmo FABRICANTE do 

equipamento fornecido; 8.4.1 Será aceito o 

regime de OEM (Original 

Equipament Manufacturer), desde que 

devidamente comprovado pelo 

FABRICANTE; 8.4.2 Possuir a mesma 

tonalidade do gabinete (cor), não sendo 

aceito o emprego de mouses de livre 

comercialização no mercado; 8.4.3 

Devem ter a logomarca do FABRICANTE 

no corpo de ambos dispositivos.9 

Monitor: 9.1 Monitor do mesmo fabricante 

do microcomputador ofertado; 9.2 

LCD com dimensão de 21,0 polegadas, ou 

superior; 9.3 Tecnologia de 

iluminação LED IPS; 9.4 Matriz ativa; 9.5 

Resolução nativa de 1.920 x 1.080, 

ou superior; 9.6 Contraste: 9.6.1 Estático: 

1.000:1; OU 9.6.2 Dinâmico: 

1.000.000:1; 9.7 Luminância de 250 nit ou 

250 cd/m2; 9.8 Tempo de resposta 

para imagens em movimento de 8,0 ms ou 

inferior; 9.9 Ângulo de visão de 

170° na horizontal e 170° na vertical; 9.10 

Entrada digital DVI ou DisplayPort 

ou HDMI, compatível com a saída de vídeo 

do desktop ofertado; 9.11 Botões e 

controles: 9.11.1 Botão liga/desliga; 9.11.2 

Botões para ajustes de brilho, 

contraste e nitidez, independentes ou tipo 

“JOG” (múltiplas posições para 

emular as funções solicitadas); 9.11.3 Os 

controles podem ser auxiliados por 

recurso de tela (OSD); 9.12 Fonte Interna 

bivolt (127 e 220 V) com ajuste 

automático de tensão; 9.13 Certificação 

EPEAT 2018/2019 categoria Bronze 

ou 11.1 Licença de uso do sistema 

operacional Microsoft Windows 10 

Professional de 64 bits,versão em Português 

Brasil, em regime OEM; 11.2 

Chave da licença (BIOS OEM Key) do 

sistema operacional Microsoft 

Windows deverá estar gravada na BIOS do 
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equipamento. A comprovação será 

efetuada usando uma ferramenta de 

software que possa demonstrar esta 

característica, por exemplo, ProducKey 

v1.93 ou superior, no site: 

www.nirsoft.net/utils/produkey-x64.zip, de 

licença gratuita, ou através do 

comando no sistema operacional slmgr -dlv; 

11.3 O Sistema Operacional 

licenciado deverá estar pré-instalado no 

equipamento, com drivers para todos 

os componentes fornecidos e software de 

gerência dos recursos que o TPM 

oferece; 11.4 Deverá ser fornecida cópia da 

mídia de instalação para 

reinstalação futura; 12 Certificações e 

requisitos de qualidade: Certificação 

EPA Energy Star 7.0 ou superiores; 9.14 

Cabo de força NBR-14.136 e cabo de 

vídeo digital para conectar ao desktop, 

ambos sem adaptações (comprimento 

de 1,5m); 9.15 Pedestal: 9.15.1 Poderá ser 

parte integrante do monitor ou ser 

fornecido como kit adicional para fixação 

em furação padrão VESA (75 x 75 

mm ou 100x100 mm); 9.15.2 Regulagem de 

altura de 100 mm; 9.15.3 Regulagem de 

inclinação frontal de –2º a +15º; 9.15.4 

Rotação de 90° (pivot); 

9.15.5 Cor predominante do monitor.10 

Compatibilidade: 10.1 Com o sistema 

operacional Microsoft Windows 10 

Professional de 64 bits; 10.2 O 

equipamento ofertado deverá constar no site 

Windows Compatible Products 

List para o sistema operacional Windows 10 

Professional. A comprovação da 

compatibilidade será efetuada pela 

apresentação do documento Hardware 

Certification Report emitido 

especificamente para o modelo no sistema 

operacional ofertado e obtido no site: 

partner.microsoft.com/en- 

us/dashboard/hardware/search/cpl ou 

endereço que porventura venha a 

substituir o citado. 11 Sistema operacional: 

12.1 Deverá ser entregue o 

Certificado de Conformidade com a Portaria 

nº 170/2012 do Inmetro, 

abrangendo os ensaios de: 12.1.1 

Compatibilidade com a norma IEC 60950 

(Requisitos de Segurança); 12.1.2 

Compatibilidade com a norma IEC 61000 

(Emissão Eletromagnética e de 

Radiofrequência); 12.1.3 Comprovação de 

Eficiência Energética; 12.1.4 Possuir o Selo 
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de Certificação dos ensaios. 12.2 

Caso o equipamento ofertado tenha sido 

projetado para o mercado 

internacional, serão aceitas: 12.2.1 

Certificado de Conformidade com a norma 

IEC 60950; 12.2.2 Certificado de 

Conformidade coma norma IEC 61000; 

12.2.3 Certificação de consumo eficiente de 

energia Energy Star 7.0, ou 

superior, ou certificação similar emitida por 

entidade / laboratório acreditado 

pelo pelo Inmetro. 12.3 Em relação à 

proteção ambiental o equipamento 

ofertado deverá: 12.3.1 Deverá possuir a 

certificação EPEAT 2018/2019 na 

categoria Bronze, ou superior, e deve estar 

listado na ferramenta eletrônica 

EPEAT (Electronical Product 

Environmental Assesment Tool – 

www.epeat.net); 12.4 Certificado da Anatel 

(aplicável apenas se tiverem 

interfaces WiFi, Bluetooth ou 3G/4G no 

equipamento ofertado): 12.4.1 A 

PROPONENTE deverá apresentar o(s) 

certificado(s) emitidos pela Anatel para 

operar a interfaces de rede wireless (WiFi), 

3G/4G e Bluetooth para os 

produtos ofertados, de acordo com os 

requisitos solicitados; 12.4.2 O 

certificado deverá estar com a validade 

vigente, sendo passível de verificação 

no portal www.anatel.gov.br; 12.4.3 O selo 

de certificação deverá estar fixado 

no equipamento em local visível. 12.5 

Deverá apresentar o certificado em que 

o FABRICANTE do equipamento é 

membro do consórcio DMTF (Desktop 

Management Task Force) que especifica o 

padrão “DMI” de gerenciamento. O 

FABRICANTE deverá ser membro na 

categoria “Board” ou “Leadership. O 

certificado será conferido através de acesso 

à página www.dmtf.org/about/list/. 

12.6 Requisitos de qualidade: 12.6.1 Todos 

os componentes do equipamento e 

respectivas funcionalidades deverão ser 

compatíveis entre si, sem a utilização 

de adaptadores, frisagens, pinturas, 

usinagens em geral, furações, emprego de 

adesivos, fitas adesivas ou quaisquer outros 

procedimentos ou emprego de 

materiais inadequados ou que visem adaptar 

forçadamente o equipamento ou 

suas partes que sejam fisicamente ou 

logicamente incompatíveis. 12.7 

Exigências das certificações para o 
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equipamento ofertado: 12.7.1 A 

PROPONENTE deve obter do 

FABRICANTE e anexar as comprovações 

na 

apresentação da proposta; 12.7.2 Ser 

apresentados laudos técnicos do IPT, 

Inmetro ou outro órgão nacional ou 

internacional acreditado pelo Inmetro, com 

autoridade reconhecida no tema; 12.7.3 Os 

documentos deverão ser em língua 

portuguesa ou inglesa, ou com tradução 

juramentada no caso da documentação 

original tiver sido emitida em outra língua 

estrangeira diferente do inglês; 

12.7.4 Os documentos deverão estar dentro 

do prazo de validade. 12.8 

Avaliação de desempenho do processador: 

12.8.1 Antes da assinatura do 

contrato deverá(ão) ser disponibilizada(s) 

amostra(s) do(s) equipamento(s) 

ofertado(s) com o sistema operacional e 

drivers instalados e ativados; 12.8.2 Deverá 

ser instalado o software Performance Test, 

última versão disponível 

para download; 12.8.3 A licença é gratuita 

por 30 dias e disponibilizada no 

link: www.passmark.com/products/pt.htm; 

12.8.4 Deverá ser executado o teste 

completo do equipamento; 12.8.5 Deverá 

ser aferido o desempenho do 

processador, o qual deverá ser 8.500 pontos 

(Passmark CPU Mark), ou valor 

superior. 12.9 Deverá(ão) ser apresentado(s) 

o(s) catálogo(s) completo(s), em 

mídia impressa ou eletrônica, para análise e 

comprovação das especificações 

técnicas. Deverá incluir guia do usuário, 

guia de especificações técnicas, 

manual de manutenção, entre outros. 13 

Manuais, drivers e acessórios: 13.1 

Fornecer os manuais para instalação e 

configuração, mídias de instalação e 

softwares que acompanham o equipamento, 

sendo aceito via download do site 

do FABRICANTE; 13.2 Fornecer todos os 

acessórios do equipamento 

adquirido, previstos nos manuais do produto 

ofertado; 13.3 A PROPONENTE 

deverá disponibilizar livre acesso ao site do 

FABRICANTE, para download 

gratuito, todos os drivers de dispositivos, 

BIOS, firmwares e softwares para o 

equipamento ofertado, na versão mais atual, 

durante o período de garantia; 

13.4 Fornecer suporte técnico para 

equipamento ofertado, durante o período de 
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garantia. 14. Encaminhar amostra do 

produto a ser entregue, para aprovação, 

conforme especificado abaixo no item 1. 

Amostras. Cada computador deve vir 

acompanhadas dos seguintes itens: 1. 

WEBCAM, com as devidas 

características: CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: Demais informações de 

acordo com Termo de Referência e/ou 

Descritivo Técnico do Processo - 

Câmera de vídeo digital (WebCam) para 

PC. - Capacidade de capturar vídeos 

coloridos ao vivo de 16,7 milhões de cores, 

com resolução de captura de vídeo 

em qualidade HD, mínima 720p. 

Resolução: 1280 x 720 (HD); - Resolução 

mínima para captura de imagem de 1.3 MP. 

- Taxa de quadros mínimos de 30 

fps. - Recursos True Color / Alta Definição 

- 720p- Sensor de 720 p filma em 

qualidade HD acima de 30 quadros por 

segundo. - Formato widescreen 16:9; - 

Captura vídeos em formato widescreen. - 

Lente com foco ajustável. - Sensor 

CMOS de alta qualidade. - Microfone 

integrado (embutido). - Interface USB 

2.0, com detecção automática (Plug & 

Play). - Deverá incluir todos os cabos e 

dispositivos necessários à conexão ao 

microcomputador. 1.10 A Webcam 

ofertada deve ser nova e sem uso. 

MANUAIS E DRIVERS PARA 

CONFIGURAÇÃO DO HARDWARE: - 

Documentação completa do produto 

(Hardware e Software), contendo 

especificações técnicas e demais 

características do produto. - Deverão ser 

fornecidos todos os drivers de 

instalação e configuração do hardware 

compatível com os sistemas 

operacionais do item 4, desta especificação 

técnica. SISTEMAS 

OPERACIONAIS E COMPATIBILIDADE 

DE SOFTWARE: - O 

equipamento deverá ser compatível com os 

seguintes sistemas operacionais: 

Windows7, Windows8, Windows Vista 

Windows XP (with Service Pack 2 

(SP2) or higher); GARANTIA: - Garantia 

mínima de 12 meses, com 

fornecedor ou rede de assistências técnicas 

credenciadas pelo fabricante. - 

Encaminhar amostra do produto a ser 

entregue, para aprovação, conforme 

especificado abaixo no item 1. Amostras. 2. 

CAIXA DE SOM NOVO: 
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CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

Demais informações de acordo com 

Termo de Referência e/ou Descritivo 

Técnico do Processo; - Compatível com: 

PC / Notebook / CD, DVD / MP3, MP4 / 

Celular; Características: - 

Reprodução de alta qualidade - Controle 

Power e volume - Saída para fone de 

ouvido Informações técnicas: - Conexão 

USB; - Potencia: 5W RMS 

(mínimo);- Impedância: 4 Ω; - Frequência 

de resposta: 100hz ~ 20khz; - 

Distorção: 0,5%; - Sensibilidade: > 65 

dB/mW - Magnético: 4Ohms - 

Blindagem magnética; - Estrutura 

reforçada; - Alimentação: 110 ou 220 Volts 

a ser definido, de acordo com o local ao 

qual será destinado; - Itens que 

constituam o equipamento: - 1 Subwoofer e 

1 Par de caixas de som multimídia; 

- Garantia mínima de 12 meses; - 

Encaminhar amostra do produto a ser 

entregue, para aprovação, conforme 

especificado abaixo no item 1. Amostras. 

3. FONE DE OUVIDO E HEADSET Fone 

de ouvido, Headset, Ajustável, 

acolchoado, - Saída de áudio: dupla saída 

estéreo; - Controle: volume + função 

mudo; - Microfone com eliminador de 

ruídos; - Conexão: USB; Plug and Play; 

- Frequência de resposta: 20Hz a 20Khz; - 

Compatibilidade com sistema: 

Windows Xp, Windows 2000, Windows 

Vista, Windows 7, Windows 8, 

Windows 10; - 1 porta USB; 

Especificações: - Funcionalidade: Headset; 

- 

Áudio de alta qualidade para chamadas de 

telefone ou ouvir música; - 

Conectividade digital USB 2.0; - Microfone 

com cancelamento de ruído; - 

Confortáveis almofadas em couro sintético; 

- Microfone: Unidirecional 

embutido (180°); - Otimizado pata Skype e 

Webex; - Ideal para chat de voz e 

vídeo; - Controle de volume: Esse headset 

possui o controle de volume no fio 

para dar mais agilidade; - Requisitos do 

sistema: - Sistema Operacional: 

Windows 8, Windows 7, Windows Vista ou 

Windows XP com Service Pack 2 

(SP2); - Hard Drive: 60 MB de espaço livre; 

- Conectividade: Porta USB 1.1 

ou superior (USB 2.0 recomendado); - 

Garantia mínima de 12(doze) meses. 
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Hd Externo 1Tb Sata Capacidade De 

Armazenamento: 1Tb;- Interface: Usb 3.0 

Ou Superior;- Taxa De Transferência: Até 

4.8Gpbs Ou Superior;- Garantia: No 

Mínimo De 12 (Doze) Meses. 
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Impressora colorida: Impressora 

Multifuncional, tipo de impressão colorida 

com wi-fi, 

comporta USB, tecnologia da impressão à 

laser, função da impressora, 

(impressão, cópia, digitalização, voltagem 

110V, velocidade máxima de 

impressão em preto e branco 30ppm. Tipos 

de papel Bond, Cartolina, 

Timbrado, Pré-impresso, Preperforado, 

Reciclado, Transparente, tamanhos A3,A4, 

A5, A6, capacidade máxima de folhas 760 

fls. linha Oficio. 

 

 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

 

 

 

2 

 

 

R$4.449,61 

 

 

R$8.899,22 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

613323 

TABLET BIVOLT NA COR GRAFITE – 

Especificação mínima: Tela 10.5 ou 

superior, 64 Gb de armazenamento, 4G de 

memória RAM ou superior,WiFi e 4G, 

velocidade do processador de 2 Ghz, 

Câmera Traseira 8MP e frontal com 5MP, 

Android 11 e Processador Octa-Core, na cor 

Grafite, Battery 7,040mAh, resolução tela 

de 1920 x 1200, memoria raw 4 gb, 

armazenamento 64 Gb, Versão de USB 2.0, 

Localização GPS, Glonass, Galileo, QZSS 

Conector de Fone de Ouvido Conexão 

3.5mm Estéreo (Padrão P2), Formato de 

Reprodução de Vídeo MP4, M4V, 3GP, 

3G2, AVI, FLV, MKV, WEBM Resolução 

de Reprodução de Vídeo FHD (1920 x 

1080) @60fps. Formato de Reprodução de 

Áudio MP3, M4A, 3GA, AAC, OGG, 

OGA, WAV, AMR, AWB, FLAC, MID, 

MIDI, XMF, MXMF, IMY, RTTTL, RTX, 

OT. Conteúdo da embalagem: 1 tablet com 

tela de 10.5”, 64Gb, Wifi e 4G, Câmara 

traseira 8MP, Android 11 e processador 

Octa-Core, na cor grafite, 1 carregador, 1 

cabo de dados e 1 manual do usuário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2 R$1.750,00 R$3.500,00 

 

 

 

 

 

7 

 

 

 

 

 

13768 

Ar condicionado de parede, Split, com 

controle remoto, mínimo 24.000 btus, 

tecnologia inverter, ciclo frio, função turbo, 

serpentina de cobre, auto limpeza, filtro 

antibacteria (ácaros, fungos e poeira) e gás 

refrigerante ecológico HFC R410-A. 

Voltagem: 220v. classificação energética 

(inmetro) A, selo PROCEL. Manual de 

instalação e operação em português. 

Garantia do equipamento mínimo de 24 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

4 
R$5.067,16 R$20.268,64 
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meses. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

613105 

Microscópios com tubo de observação 

binocular, movimento giratório de 360° 

e fixação em qualquer posição. Par de 

oculares inclinadas de 10X (com ajuste 

de dioptria e protetor de borracha) e número 

de campo F.N.20. Distância 

interpupilar regulável até 75 mm. Corpo do 

microscópio com tratamento anti- 

fungo, desenvolvido para trabalhos de 

ensino e rotina em técnica de campo 

claro, Estativa de alta estabilidade 

construída em metal inclusive as 

engrenagens, para operação estável e livre 

de vibrações. Platina mecânica 

retangular, com charriot milimetrado para 

deslocamento XY através de cabos 

de aço ou pinhão e cremalheira metálicos, 

suporte para lâmina, com comando 

baixo à direita para conforto do operador. 

Curso de 76 x 30mm com escala 

graduada e porta-lâmina com mola, 

condensador pré-centralizado, pré- 

focalizado e com identificação para abertura 

em função ao aumento da 

objetiva. Sistema de focalização com 

comandos macro e micrométrico coaxiais 

e bilaterais, equipados com mecanismo de 

auto ajuste para manutenção da 

tensão correta. Botões de focalização 

construídos em metal e revestidos com 

polímero, para operação suave e precisa, 

com escala em ambos os lados.14512 

Correção dióptrica no tubo esquerdo de ± 5. 

Iluminação por meio de LED, com 

controle da intensidade luminosa. 

Condensador com abertura e indicação 

numérica de 0 a 1.25 e diafragma íris. 

Iluminação em todo o campo de visão 

desde 4x a 100x. Chave liga/desliga com 

botão para acionamento da 

iluminação. Revólver para quatro objetivas 

planacromáticas. Objetiva 

planacromática 4x, com correção infinita, 

abertura numérica N.A. 0.10, 

distância de trabalho até 27.8mm. Objetiva 

planacromática 10x, com correção 

infinita, abertura numérica N.A. 0.25, 

distância de trabalho até 8,0mm. 

Objetiva planacromática 40x, retrátil, com 

correção infinita, abertura numérica 

N.A. 0.65, distância de trabalho até 2.1mm. 

Objetiva planacromática 100x, 

retrátil, com correção infinita, imersão a 

óleo, abertura numérica N.A. 1.25, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$3.100,00 R$3.100,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 

EESTADO DO PARANÁ CNPJ: 76020460/0001- 43     RUA REINALDO MACHIAVELLI, Nº 202  

FONE/FAX (42)3533-1222 – CEP 83.980-000 – ANTONIO OLINTO - PARANÁ 
 

24/10/1961 

distância de trabalho até 0.23mm. 

Potência estimada 30VA/Tensão de entrada 

via rede local/Tensão de saída 100- 

240V/60 Hz. 

Acessório: Frasco de óleo de imersão, cabo 

de ligação padrão Brasil, capa de 

proteção e manual de instruções traduzido 

para o português (Brasil). 

Aprovado segundo normas internacionais 

de segurança vigentes. Assistência Técnica 

autorizada no Brasil. 

 

 

TOTAL:  

 

R$ 55.236,68  

 

3.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021, consoante ao parágrafo único do artigo 40 do Decreto Municipal 

nº 245/2023. 

3.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez podem ser 

especificados com clareza e objetividade, não exigindo maiores esforços para sua descrição e 

compreensão. 

3.3 O prazo de vigência da contratação é de 90 dias contados da data da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

4.1 A fundamentação para Licitação do Pregão Eletrônico para aquisição de equipamentos e de seus 

quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

        

4.2  Plano de Contratação Anual 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento 

a seguir: 
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I) ID PCA no PNCP: 76020460000143-0-000006/2023 

II) Data de publicação no PNCP: 21/12/2023 

III) Local: Antônio Olinto/PR. 

IV) Classe/Grupo: Material  

V) Identificador da Futura Contratação: Bens 

5.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO A NECESSIDADE 

DA DEMANDA E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6.0 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Garantia da contratação 

6.1 Garantia mínima de 12 (doze) meses oferecidos pelo fabricante ou vendedor, protegendo os 

direitos do consumidor em caso de defeitos ou problemas com o produto, com exceção do Item 7 

– AR CONDICIONADO, que terá garantia do equipamento  de no mínimo  24 meses. 

Subcontratação 

6.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual conforme descrito em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

7. EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

   Condições de Entrega 

7.1 O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados da emissão da nota de    

empenho, sendo que o fornecimento do objeto será de forma integral, conforme  a solicitação, para     

utilização desta Secretaria de Saúde. 
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7.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  

7.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Estanislau Boczkovski, s/nº, Centro, 

cidade de Antônio Olinto, Estado do Paraná (Secretaria Municipal de Saúde). 

8.   GESTÃO DO CONTRATO 

8.1  A execução do contrato   deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), ficando desde já nomeados  servidor 

Rafael Ferreira Tomaszevski, CPF 075.592.109-70,  lotado nesta Secretaria, para atuar como Fiscal 

de contrato e a  servidora Juliana Gimni Portes, CPF 079.741.399-51, lotada nesta Secretaria, para  

atuar como substituta do Fiscal de Contrato, que exercerá as funções de Fiscal de Contrato na 

ausência, nos impedimentos eventuais e regulamentares do Fiscal titular.  

8.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

8.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

8.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

8.6 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

8.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

8.8 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.9 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.10 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

8.11 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.12 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 
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8.13 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

8.14 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.15 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

Gestor do Contrato 

8.16 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II).  
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8.18  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III).  

8.19  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

8.20  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

8.21 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.22 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8.23O gestor do contrato será o Senhor: Paulo Ricardo da Silva Balcer.  

 

9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

 

Recebimento do Objeto 

9.1   Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
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fiscalização da ata de registro de preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

9.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

9.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

9.4  Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 

será de até 03 (três) dias úteis. 

9.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

9.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

 

9.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato.  

Liquidação 

9.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados da contratada e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.11 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

9.12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

9.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

9.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão  do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

Prazo de pagamento 

9.18 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

9.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGP-M (índice geral de preços do mercado) de correção monetária. 
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Forma de pagamento 

9.20 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

9.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

9.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

9.22  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

9.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

  Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 
 10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 
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Exigências de habilitação 

 10.2 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 Habilitação jurídica 

    10.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta   

Comercial da respectiva sede;  

 10.4 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

      10.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

         10.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

  10.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

 10.8  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação   respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 10.9 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

10.10 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 10.11   Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 10.12    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 10.13 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital   

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

                 10.14 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio       

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

       10.15 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os   

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

10.17 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

10.18 A apresentação desta certidão é necessária para comprovar a capacidade econômico- financeira 

da empresa concorrente. Essa documentação atesta que a empresa não está em processo de falência ou 

em situação financeira desfavorável, demonstrando sua aptidão para cumprir as obrigações 

decorrentes do contrato a ser firmado. A ausência de pendências relacionadas à falência reforça a 

segurança da Administração Pública na contratação da empresa, garantindo a continuidade e a 

estabilidade da prestação dos serviços ou fornecimento dos produtos contratados. 

 

 

Qualificação Técnica 
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Não haverá exigência de qualificação técnica.  

A ausência de exigência de qualificação técnica aos fornecedores ocorre por diversos motivos, 

incluindo: 

 

1. Natureza dos produtos: Em algumas situações, os equipamentos podem ser de natureza simples e 

padronizada, não requerendo necessariamente uma qualificação técnica específica do fornecedor. 

Portanto, nesses casos, não seria necessária a exigência de qualificação técnica. 

 

2. Acesso a um número maior de fornecedores: A não exigência de qualificação técnica pode 

ampliar o número de empresas fornecedoras que podem participar do pregão eletrônico. Isso pode 

aumentar a concorrência e a competitividade entre os fornecedores, o que pode resultar em preços 

mais baixos e melhores condições para o órgão público. 

 

3. Facilidade de verificação de requisitos técnicos: Em alguns casos, os requisitos técnicos para 

determinados equipamentos são facilmente verificáveis através de especificações técnicas claras e 

padronizadas. Assim, mesmo sem uma qualificação técnica prévia, é possível avaliar se o produto 

atende aos requisitos necessários. 

 

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1 O custo estimado total da aquisição é de R$ 55.236,68 ( Cinquenta e cinco mil, duzentos  e trinta 

e seis reais, sessenta e oito centavos) conforme custos unitários apostos na Tabela de Composição de 

preço, em anexo. 

Composição de Preços: 

11.2 Tabela com a composição de Preços com os orçamentos dos fornecedores e cotação no Banco 

de Preços, em anexo. 

 

O servidor responsável pela composição de preços: Rafael Ferreira Tomaszevski.  
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12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

12.2  A contratação será atendida pela seguinte dotação, ressalvada alteração por parte do Setor de 

Contabilidade Municipal: 

I) Gestão/Unidade: 06.601.10.301.0015.20.27  - Vigilância Sanitária 

II) Fonte de Recursos: 370 – Recurso Estadual  de Investimento -  Resolução SESA n.º 374/2024 

( R$ 47.027,42 para Capital) e Portaria 605/2024 ( R$ 4.000,00 para Capital) referente  2 Tablets para 

VISA. 

III) Elemento de Despesa: 44.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente. 

12.3  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13.DISPOSIÇÕES GERAIS 

Este termo de referência está vinculado inteiramente as normas vigentes da Lei 14.133/2021 e ao 

Decreto Municipal 245/2023. 

Antônio Olinto/PR, 28 de Agosto de 2024. 

 

 

__________________________________ 

Paulo Ricardo da Silva Balcer 

Secretário Municipal de Saúde 

PAULO RICARDO 
DA SILVA 
BALCER:081192119
01

Assinado de forma digital 
por PAULO RICARDO DA 
SILVA BALCER:08119211901 
Dados: 2024.08.28 16:21:09 
-03'00'
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O SETOR DE  VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

E  SETOR DE EPIDEMIOLOGIA

 

1.INTRODUÇÃO 

                      O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 

os devidos estudos para a realização de uma licitação, cujo objeto será Registro de Preços para 

aquisição de equipamentos para os Setores de Vigilância Sanitária e Epidemiologia. 

                       O objetivo principal foi estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para suprí-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

 
2.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E ESPECIFICAÇÃO  

 

2.1  Fundamentação para a realização da contratação: 

 

       A condução de um processo licitatório visando a aquisição de equipamentos para o Setor 

de Vigilância Sanitária e Setor de Epidemiologia da Secretaria Municipal de Saúde, utilizando o 

critério de menor preço por item,  é  respaldada pelos princípios basilares da administração pública, 

tais como  economicidade, eficiência e transparência. Essa abordagem assegura a obtenção dos 

produtos necessários com custos otimizados, garantindo uma gestão eficaz dos recursos públicos, 

bem como promove a concorrência entre fornecedores, resultando em condições mais vantajosas para 

o poder público. Ademais, ao adotar essa prática, a administração demonstra seu compromisso com 

a lisura e a transparência nos processos de contratação, fortalecendo a confiança da  comunidade na 

gestão dos recursos e na qualidade dos serviços prestados. 

      Considerando que os equipamentos a serem adquiridos, se enquadram como bem 

comum, pois são facilmente especificados e descritos, não havendo maiores dificuldades no 

entendimento do objeto, a condução desta licitação deverá ser realizada por meio de Pregão 

Eletrônico, com critério de disputa menor preço, observando o artigo 6º, inciso XLI, da Lei 

14.133/2021: 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória 

para aquisição de bens e serviços comuns, cujo 

critério de julgamento poderá ser o de menor 

preço ou o de maior desconto; 
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                   A solicitação do setor de  Vigilância Sanitária e Setor de Epidemiologia da Secretaria 

Municipal de Saúde para a aquisição dos equipamentos através de Licitação, considera que os referidos 

equipamentos constam na lista de sugestões de itens que podem ser adquiridos com recursos 

financeiros do Programa ProVigia PR, de capital e custeio repassados pela SESA-PR, conforme 

disposto no Plano de Aplicação Financeira – PROVIGIA – PR - Resolução SESA n.º 374/2024 ( R$ 

47.027,42 para Capital) e Resolução 605/2024 ( Capital: R$ 4.000,00 para aquisição de 2 tablets - 

Visa), em anexo. A aquisição de equipamentos para utilização no setor da Vigilância Sanitária e Setor 

de Epidemiologia  é necessária para contribuir positivamente nos trabalhos realizados, como segue:  

 

• Melhoria da produtividade: A aquisição de equipamentos modernos e eficientes pode aumentar 

significativamente a produtividade dos funcionários. Tecnologias avançadas e equipamentos 

atualizados permitem a realização de tarefas de forma mais rápida, precisa e automatizada, 

reduzindo o tempo necessário para completar projetos e melhorando a eficiência operacional. 

 

• Redução de custos operacionais: Equipamentos ultrapassados ou obsoletos podem ser 

ineficientes e consumir mais energia. Ao investir em equipamentos mais modernos e eficientes, 

é possível reduzir os custos operacionais a longo prazo, economizando em consumo de energia, 

manutenção e reparos frequentes. 

 

• Atualização tecnológica: Em um ambiente empresarial em constante evolução, é fundamental 

manter-se atualizado com as últimas tecnologias relevantes para o seu setor. A aquisição de 

equipamentos e bens permanentes atualizados permite que uma organização esteja em sintonia 

com as mudanças tecnológicas, facilitando a adaptação às novas demandas do mercado. 

 

• Investimento a longo prazo: A aquisição de equipamentos e bens permanentes é um 

investimento a longo prazo que pode gerar retornos significativos para uma organização. Esses 

ativos podem ser usados por muitos anos, contribuindo para a operação e o crescimento 

contínuos dos serviços realizados. 

 

• Necessidade de adequação da Secretaria de Saúde ao desafio do SUS Digital, que busca ampliar 

o acesso da população aos serviços e ações de saúde, com ênfase na integralidade e 

resolubilidade do atendimento médico. 
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• A abordagem digital no SUS engloba diversos aspectos, incluindo a atenção à saúde e a gestão 

em todos os níveis do sistema. Dessa forma, os equipamentos de vigilância sanitária e 

epidemiológica permitem avanços significativos nesses dois aspectos. 

 

                                A aquisição de equipamentos para os Setores de Vigilância Sanitária e 

Epidemiologia da Secretaria Municipal de Saúde de Antônio Olinto é essencial no contexto da 

informatização do Sistema SUS. Esses equipamentos permitem o armazenamento e acesso rápido às 

informações, agilizam os processos de trabalho, facilitam a comunicação com outros órgãos e 

promovem a integração com outras áreas da saúde. Com isso, garantem a qualidade, eficácia e 

segurança dos serviços prestados, contribuindo para a promoção da saúde da população.     

                                

2.2 Especificação dos itens a serem fornecidos: 

 

• Notebook tela 15.6 led fhd, windows 11, processador intel core i5, 8 g - notebook tela 15.6 led 

fhd, windows 11, processador intel core i5, 8 gb memória ram, armazenamento de 512gb ssd, 

placa gráfica integrada, teclado padrão abnt 2.  

 

• Microscópios com tubo de observação binocular, movimento giratório de 360° e fixação em 

qualquer posição. Par de oculares inclinadas de 10X (com ajuste de dioptria e protetor de 

borracha) e número de campo F.N.20. Distância interpupilar regulável até 75 mm. Corpo do 

microscópio com tratamento anti- fungo, desenvolvido para trabalhos de ensino e rotina em 

técnica de campo claro, Estativa de alta estabilidade construída em metal inclusive as 

engrenagens, para operação estável e livre de vibrações. Platina mecânica retangular, com 

charriot milimetrado para deslocamento XY através de cabos de aço ou pinhão e cremalheira 

metálicos, suporte para lâmina, com comando baixo à direita para conforto do operador. Curso 

de 76 x 30mm com escala graduada e porta-lâmina com mola, condensador pré-centralizado, 

pré- focalizado e com identificação para abertura em função ao aumento da objetiva. Sistema 

de focalização com comandos macro e micrométrico coaxiais e bilaterais, equipados com 

mecanismo de auto ajuste para manutenção da tensão correta. Botões de focalização 

construídos em metal e revestidos com polímero, para operação suave e precisa, com escala em 

ambos os lados.14512 Correção dióptrica no tubo esquerdo de ± 5. Iluminação por meio de 

LED, com controle da intensidade luminosa. Condensador com abertura e indicação numérica 

de 0 a 1.25 e diafragma íris. Iluminação em todo o campo de visão desde 4x a 100x. Chave 

liga/desliga com botão para acionamento da iluminação. Revólver para quatro objetivas 
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planacromáticas. Objetiva planacromática 4x, com correção infinita, abertura numérica N.A. 

0.10, distância de trabalho até 27.8mm. Objetiva planacromática 10x, com correção infinita, 

abertura numérica N.A. 0.25, distância de trabalho até 8,0mm. Objetiva planacromática 40x, 

retrátil, com correção infinita, abertura numérica N.A. 0.65, distância de trabalho até 2.1mm. 

Objetiva planacromática 100x, retrátil, com correção infinita, imersão a óleo, abertura 

numérica N.A. 1.25, distância de trabalho até 0.23mm. Potência estimada 30VA/Tensão de 

entrada via rede local/Tensão de saída 100- 240V/60 Hz. Acessório: Frasco de óleo de imersão, 

cabo de ligação padrão Brasil, capa de proteção e manual de instruções traduzido para o 

português (Brasil). Aprovado segundo normas internacionais de segurança vigentes. 

Assistência técnica autorizada no Brasil. 

 

• Smartfone: Dual SIM; Processador octa-core, Tela tamanho mínimo de 6,5”; Mínimo de 8GB 

RAM; Mínimo de 256GB de armazenamento, com suporte a expansão com cartão de memória; 

Câmera traseira: mínimo de 48 MP; Câmera frontal: mínimo de 6MP; 

Bateria: mínimo de 5.000mAh; Cor Preto ou Prata. 

 

• Ar condicionado de parede, Split, com controle remoto, mínimo 24.000 btus, tecnologia 

inverter, ciclo frio, função turbo, serpentina de cobre, auto limpeza, filtro antibacteria (ácaros, 

fungos e poeira) e gás refrigerante ecológico HFC R410-A. Voltagem: 220v. classificação 

energética (inmetro) A, selo PROCEL. Manual de instalação e operação em português. 

Garantia do equipamento mínimo de 24 meses. 

 

• Hd Externo 1Tb Sata Capacidade De Armazenamento: 1Tb;- Interface: Usb 3.0 Ou Superior;- 

Taxa De Transferência: Até 4.8Gpbs Ou Superior;- Garantia: No Mínimo De 12 (Doze) Meses. 

 

• Impressora Multifuncional, tipo de impressão colorida com wi-fi, comporta USB, tecnologia 

da impressão à laser, função da impressora, (impressão, cópia, digitalização, voltagem 110V, 

velocidade máxima de impressão em preto e branco 30ppm. Tipos de papel Bond, Cartolina, 

Timbrado, Pré-impresso, Preperforado, Reciclado, Transparente, tamanhos A3, 

A4, A5, A6, capacidade máxima de folhas 760 fls. linha Oficio. 

 

• Tablet Bivolt na cor Grafite – Especificação mínima: Tela 10.5 ou superior, 64 Gb de 

armazenamento, 4G de memória RAM ou superior,WiFi e 4G, velocidade do processador de 2 

Ghz, Câmera Traseira 8MP e frontal com 5MP, Android 11 e Processador Octa-Core, na cor 

Grafite, Battery 7,040mAh, resolução tela de 1920 x 1200, memoria raw 4 gb, armazenamento 
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64 Gb, Versão de USB 2.0, Localização GPS, Glonass, Galileo, QZSS Conector de Fone de 

Ouvido Conexão 3.5mm Estéreo (Padrão P2), Formato de Reprodução de Vídeo MP4, M4V, 

3GP, 3G2, AVI, FLV, MKV, WEBM Resolução de Reprodução de Vídeo FHD (1920 x 1080) 

@60fps. Formato de Reprodução de Áudio MP3, M4A, 3GA, AAC, OGG, OGA, WAV, AMR, 

AWB, FLAC, MID, MIDI, XMF, MXMF, IMY, RTTTL, RTX, OT. Conteúdo da embalagem: 

1 tablet com tela de 10.5”, 64Gb, Wifi e 4G, Câmara traseira 8MP, Android 11 e processador 

Octa-Core, na cor grafite, 1 carregador, 1 cabo de dados e 1 manual do usuário. 

 

• Computador COMPLETO Desktop – 8,0 GB RAM – 256 GB SSD – Microsoft Windows 10 – 

Monitor 21,5” Garantia de 60 meses – Tipo: On-site. Características Mínimas Obrigatórias: I -

1 Processador de 64 bits: 1.1 Arquitetura “desktop”; 1.2 Plataforma Intel Core ou AMD Ryzen: 

1.2.1 O processador ofertado deve possuir desempenho mínimo de 8.500 pontos conforme 

avaliação do software Performance Test da Passmark conforme indicado no requisito “12.8 

Avaliação de desempenho do processador”; 1.2.2 A comprovação deverá ser específica para o 

equipamento que está sendo ofertado; 1.2.3 Só será aceito processador lançado a partir do 

primeiro trimestre de 2020 (Q1 2020); 1.3 Dissipador e ventilador do mesmo fabricante do 

processador ou homologado pelo fabricante do equipamento de acordo com as recomendações 

do fabricante do processador. 2 Motherboard: 2.1 System Bus com velocidade igual ao do 

processador fornecido; 2.2 Deverá implementar: 2.2.1 Função de registro de número de 

patrimônio em memória não volátil; 2.2.2 Implementar mecanismo de proteção de gravação de 

número do patrimônio; 2.2.3 Controle de permissão de acesso através de senhas, sendo uma 

para inicializar o computador e outra para ter acesso aos recursos de administração da BIOS; 

2.3 Controladoras de discos rígidos SATA e M.2: 2.3.1 2 (dois) ou mais dispositivos no padrão 

SATA, sendo pelo menos um de 6,0 Gb/s; 2.3.2 1 (um) ou mais dispositivos paradão M.2 PCIe 

(para disco SSD – Solid State Drive); 2.4 Controladora USB com suporte a dispositivos 

externos: 2.4.1 4 (quatro) ou mais interfaces no padrão USB 3.0; 2.4.2 4(quatro) ou mais 

interfaces no padrão USB 2.0, ou superior; 2.4.3 A soma de todas as interfaces USB deverá 

permitir conectar 8 (oito) ou mais dispositivos diretamente; 2.5 Controladora de áudio: 2.5.1 1 

(uma) saída estéreo; 2.5.2 1 (uma) entrada de microfone; 2.5.3 Ambas podem ser ofertadas 

num só interface de áudio composto, que permita uso simultâneo de entrada de microfone e 

saída estéreo; 2.6 Capacidade de expansão para 32 GB de memória RAM; 2.7 Módulo TPM 

(Trusted Plataform Module) para criptografia dos dados do disco rígido: 2.7.1 Integrado a 

motherboard e sem uso de conectores, de forma que não permita remoção do módulo; 2.7.2 

Versão 2.0 ou superior; 2.8 Chipset: 2.8.1 Deverá ser do mesmo fabricante do processador; 

2.8.2 Deverá suportar velocidade do barramento de comunicação com o processador ofertado; 
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2.8.3 Operar com dois canais simultâneos (Dual Channel); 2.9 BIOS: 2.9.1 Deverá estar em 

conformidade com o padrão UEFI na versão 2.6, ou superior, (uefi.org/specsandtesttools); 

2.9.1.1 O FABRICANTE deve ser registrado na "Membership List" do Unified Extensible 

Firmware Interface Fórum, acessível pelo website www.uefi.org/members, estando na 

categoria “Promoters” ou “Contributors”, de forma a atestar que os seus equipamentos estão 

em conformidade com a especificação UEFI; 2.9.2 Deverá ser desenvolvida pelo fabricante do 

equipamento ou este deverá ter direitos (COPYRIGHT) sobre esta BIOS; deve também ter o 

livre direito de alteração da mesma (deverá comprovar apresentando o acordo entre o fabricante 

e desenvolvedor); 2.9.3 Deverá prover suporte à SMBIOS, ACPI, atualização e configuração 

da BIOS; 2.9.5 A BIOS deverá possuir uma cópia de segurança, em local seguro do hardware, 

que permita a recuperação automática em caso de falha, ataques, ou seja, corrompida. A 

restauração deverá ocorrer de forma automática; 2.9.6 Deverá possuir interface gráfica; 2.9.7 

A data da versão da BIOS deverá ser igual ou superior a 1º de janeiro de 2019. 3 Interface de 

rede interna: 3.1 Ethernet com velocidades 10/100/1000 Base-T/Tx; 3.2 Implementar as 

funções Wake-On- LAN (WOL) e PXE 2.0; 3.3 Auto-negotiation (suporte a negociação 

automática de velocidade, modo half/full duplex e inversão de pares de TX/RX); 3.4 Conector 

RJ-45; 3.5 O computador deve apresentar Wireless – wifi – com as seguintes características: 

frequência 2.4GHz e 5GHz; segurança wireless: WEP 64/128 bit, WPA-PSK/WPA2-PSK. 4 

Controladora de vídeo: 4.1 On-board; 4.2 2 (duas) saídas digitais, podendo ser padrão DVI ou 

HDMI ou DisplayPort; 4.3 Suporte simultâneo a 2 monitores; 4.4 1,5 GB de memória 

compartilhada; 4.5 Resolução 1.920 x 1.080 dpi; 4.6 Compatível com a tecnologia DirectX 12, 

ou superior. 5 Memória RAM: 5.1 DDR4, 2.400 MHz, ou superior; 5.2 No total 8,0 GB de 

memória, ou superior; disponibilizando ao menos um slot livre para futuros upgrades; 5.3 O 

pente de memória deve ser homologado pelo fabricante do equipamento ofertado; 6 Unidade 

de disco rígido SSD: 6.1 Tecnologia M.2 PCIe NVMe; 6.2 Capacidade de armazenamento de 

256 GB; 6.3 Velocidade de leitura mínima de 800 MB/s; 6.4 Velocidade de gravação mínima 

de 600 MB/s. 7 Gabinete: 7.1 Com slot de segurança furado no próprio gabinete para tranca 

tipo “Kensington”, que trave todas as partes do gabinete; 7.2 Sensor de intrusão com gerador 

de alertas. Deve também implementar a geração de logs de intrusão e gravar na BIOS; 7.3 8 

(oito) interfaces padrão USB, sendo 4 (quatro) frontais e 4 (quatro) traseiras; 7.4 Conector(es) 

de entrada e saída de áudio 3,5 mm, sendo aceita interface tipo combo; 7.5 Fonte Interna bivolt 

(127 e 220 V): 7.5.1 Com correção de fator de potência ativo; 7.5.2 Eficiência de mínima de 

87% em qualquer regime de carga, equivalente à certificação 80 PLUS GOLD 

(www.plugloadsolutions.com), devendo constar no site o nome do fabricante eo modelo da 

fonte do equipamento ofertado; 7.5.3 Todas conexões internas à placa-mãe e aos periféricos 
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devem ser feitas diretamente, sem uso de adaptadores ou extensores; 7.5.4 Com capacidade de 

suportar os componentes solicitados; 7.5.5 Cabo de força NBR-14.136 (comprimento de 1,5m); 

7.6 Abertura do gabinete e remoção de componentes sem uso de ferramentas (tool less), sem 

adaptações. Exceção se faz exclusivamente: 7.6.1 À fixação do disco SSD M.2, que poderá ser 

fixado com parafuso; 7.6.2 Para a abertura da tampa do gabinete, que pode ser usado parafuso 

recartilhado, desde que não necessite o uso de ferramenta; 7.7 Volume máximo de 10.500 cm³ 

(altura x largura x profundidade), ou 10,5 litros; 7.8 Deverão ser fornecidos acessórios 

necessários para utilização do gabinete nas posições horizontal e vertical. 8 Periféricos: 8.1 

Mouse ótico com resolução de 1000 dpi, 2 (duas) teclas, dispositivo de rolagem (scroll), 

interface USB e com mouse pad apropriado; 8.2 Teclado com interface USB, padrão ABNT 2, 

a prova de derramamento de líquidos; 8.3 O comprimento mínimo dos cabos do teclado e do 

mouse deve ser 1,5 m, sem uso de adaptadores ou extensões; 8.3.1 O teclado e mouse podem 

ser sem fio e o receptor poderá ser interno ou externo ao gabinete; 8.4 Mouse e teclado deverão, 

obrigatoriamente, ser do mesmo FABRICANTE do equipamento fornecido; 8.4.1 Será aceito 

o regime de OEM (Original Equipament Manufacturer), desde que devidamente comprovado 

pelo FABRICANTE; 8.4.2 Possuir a mesma tonalidade do gabinete (cor), não sendo aceito o 

emprego de mouses de livre comercialização no mercado; 8.4.3 Devem ter a logomarca do 

FABRICANTE no corpo de ambos dispositivos.9 Monitor: 9.1 Monitor do mesmo fabricante 

do microcomputador ofertado; 9.2 LCD com dimensão de 21,0 polegadas, ou superior; 9.3 

Tecnologia de iluminação LED IPS; 9.4 Matriz ativa; 9.5 Resolução nativa de 1.920 x 1.080, 

ou superior; 9.6 Contraste: 9.6.1 Estático: 1.000:1; OU 9.6.2 Dinâmico: 1.000.000:1; 9.7 

Luminância de 250 nit ou 250 cd/m2; 9.8 Tempo de resposta para imagens em movimento de 

8,0 ms ou inferior; 9.9 Ângulo de visão de 170° na horizontal e 170° na vertical; 9.10 Entrada 

digital DVI ou DisplayPort ou HDMI, compatível com a saída de vídeo do desktop ofertado; 

9.11 Botões e controles: 9.11.1 Botão liga/desliga; 9.11.2 Botões para ajustes de brilho, 

contraste e nitidez, independentes ou tipo “JOG” (múltiplas posições para emular as funções 

solicitadas); 9.11.3 Os controles podem ser auxiliados por recurso de tela (OSD); 9.12 Fonte 

Interna bivolt (127 e 220 V) com ajuste automático de tensão; 9.13 Certificação EPEAT 

2018/2019 categoria Bronze ou 11.1 Licença de uso do sistema operacional Microsoft 

Windows 10 Professional de 64 bits,versão em Português Brasil, em regime OEM; 11.2 Chave 

da licença (BIOS OEM Key) do sistema operacional Microsoft Windows deverá estar gravada 

na BIOS do equipamento. A comprovação será efetuada usando uma ferramenta de software 

que possa demonstrar esta característica, por exemplo, ProducKey v1.93 ou superior, no site: 

www.nirsoft.net/utils/produkey-x64.zip, de licença gratuita, ou através do comando no sistema 

operacional slmgr -dlv; 11.3 O Sistema Operacional licenciado deverá estar pré-instalado no 
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equipamento, com drivers para todos os componentes fornecidos e software de gerência dos 

recursos que o TPM oferece; 11.4 Deverá ser fornecida cópia da mídia de instalação para 

reinstalação futura; 12 Certificações e requisitos de qualidade: Certificação EPA Energy Star 

7.0 ou superiores; 9.14 Cabo de força NBR-14.136 e cabo de vídeo digital para conectar ao 

desktop, ambos sem adaptações (comprimento de 1,5m); 9.15 Pedestal: 9.15.1 Poderá ser parte 

integrante do monitor ou ser fornecido como kit adicional para fixação em furação padrão 

VESA (75 x 75 mm ou 100x100 mm); 9.15.2 Regulagem de altura de 100 mm; 9.15.3 

Regulagem de inclinação frontal de –2º a +15º; 9.15.4 Rotação de 90° (pivot); 9.15.5 Cor 

predominante do monitor.10 Compatibilidade: 10.1 Com o sistema operacional Microsoft 

Windows 10 Professional de 64 bits; 10.2 O equipamento ofertado deverá constar no site 

Windows Compatible Products List para o sistema operacional Windows 10 Professional. A 

comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento Hardware 

Certification Report emitido especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado e 

obtido no site: partner.microsoft.com/en- us/dashboard/hardware/search/cpl ou endereço que 

porventura venha a substituir o citado. 11 Sistema operacional: 12.1 Deverá ser entregue o 

Certificado de Conformidade com a Portaria nº 170/2012 do Inmetro, abrangendo os ensaios 

de: 12.1.1 Compatibilidade com a norma IEC 60950 (Requisitos de Segurança); 12.1.2 

Compatibilidade com a norma IEC 61000 (Emissão Eletromagnética e de Radiofrequência); 

12.1.3 Comprovação de Eficiência Energética; 12.1.4 Possuir o Selo de Certificação dos 

ensaios. 12.2 Caso o equipamento ofertado tenha sido projetado para o mercado internacional, 

serão aceitas: 12.2.1 Certificado de Conformidade com a norma IEC 60950; 12.2.2 Certificado 

de Conformidade coma norma IEC 61000; 12.2.3 Certificação de consumo eficiente de energia 

Energy Star 7.0, ou superior, ou certificação similar emitida por entidade / laboratório 

acreditado pelo pelo Inmetro. 12.3 Em relação à proteção ambiental o equipamento ofertado 

deverá: 12.3.1 Deverá possuir a certificação EPEAT 2018/2019 na categoria Bronze, ou 

superior, e deve estar listado na ferramenta eletrônica EPEAT (Electronical Product 

Environmental Assesment Tool – www.epeat.net); 12.4 Certificado da Anatel (aplicável 

apenas se tiverem interfaces WiFi, Bluetooth ou 3G/4G no equipamento ofertado): 12.4.1 A 

PROPONENTE deverá apresentar o(s) certificado(s) emitidos pela Anatel para operar a 

interfaces de rede wireless (WiFi), 3G/4G e Bluetooth para os produtos ofertados, de acordo 

com os requisitos solicitados; 12.4.2 O certificado deverá estar com a validade vigente, sendo 

passível de verificação no portal www.anatel.gov.br; 12.4.3 O selo de certificação deverá estar 

fixado no equipamento em local visível. 12.5 Deverá apresentar o certificado em que o 

FABRICANTE do equipamento é membro do consórcio DMTF (Desktop Management Task 

Force) que especifica o padrão “DMI” de gerenciamento. O FABRICANTE deverá ser membro 
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na categoria “Board” ou “Leadership. O certificado será conferido através de acesso à página 

www.dmtf.org/about/list/. 12.6 Requisitos de qualidade: 12.6.1 Todos os componentes do 

equipamento e respectivas funcionalidades deverão ser compatíveis entre si, sem a utilização 

de adaptadores, frisagens, pinturas, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas 

adesivas ou quaisquer outros procedimentos ou emprego de materiais inadequados ou que 

visem adaptar forçadamente o equipamento ou suas partes que sejam fisicamente ou 

logicamente incompatíveis. 12.7 Exigências das certificações para o equipamento ofertado: 

12.7.1 A PROPONENTE deve obter do FABRICANTE e anexar as comprovações na 

apresentação da proposta; 12.7.2 Ser apresentados laudos técnicos do IPT, Inmetro ou outro 

órgão nacional ou internacional acreditado pelo Inmetro, com autoridade reconhecida no tema; 

12.7.3 Os documentos deverão ser em língua portuguesa ou inglesa, ou com tradução 

juramentada no caso da documentação original tiver sido emitida em outra língua estrangeira 

diferente do inglês; 12.7.4 Os documentos deverão estar dentro do prazo de validade. 12.8 

Avaliação de desempenho do processador: 12.8.1 Antes da assinatura do contrato deverá(ão) 

ser disponibilizada(s) amostra(s) do(s) equipamento(s) ofertado(s) com o sistema operacional 

e drivers instalados e ativados; 12.8.2 Deverá ser instalado o software Performance Test, última 

versão disponível para download; 12.8.3 A licença é gratuita por 30 dias e disponibilizada no 

link: www.passmark.com/products/pt.htm; 12.8.4 Deverá ser executado o teste completo do 

equipamento; 12.8.5 Deverá ser aferido o desempenho do processador, o qual deverá ser 8.500 

pontos (Passmark CPU Mark), ou valor superior. 12.9 Deverá(ão) ser apresentado(s) o(s) 

catálogo(s) completo(s), em mídia impressa ou eletrônica, para análise e comprovação das 

especificações técnicas. Deverá incluir guia do usuário, guia de especificações técnicas, manual 

de manutenção, entre outros. 13 Manuais, drivers e acessórios: 13.1 Fornecer os manuais para 

instalação e configuração, mídias de instalação e softwares que acompanham o equipamento, 

sendo aceito via download do site do FABRICANTE; 13.2 Fornecer todos os acessórios do 

equipamento adquirido, previstos nos manuais do produto ofertado; 13.3 A PROPONENTE 

deverá disponibilizar livre acesso ao site do FABRICANTE, para download gratuito, todos os 

drivers de dispositivos, BIOS, firmwares e softwares para o equipamento ofertado, na versão 

mais atual, durante o período de garantia; 13.4 Fornecer suporte técnico para equipamento 

ofertado, durante o período de garantia. 14. Encaminhar amostra do produto a ser entregue, 

para aprovação, conforme especificado abaixo no item 1. Amostras. Cada computador deve vir 

acompanhadas dos seguintes itens: 1. WEBCAM, com as devidas características: 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: Demais informações de acordo com Termo de 

Referência e/ou Descritivo Técnico do Processo - Câmera de vídeo digital (WebCam) para PC. 

- Capacidade de capturar vídeos coloridos ao vivo de 16,7 milhões de cores, com resolução de 

http://www.dmtf.org/about/list/
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captura de vídeo em qualidade HD, mínima 720p. Resolução: 1280 x 720 (HD); - Resolução 

mínima para captura de imagem de 1.3 MP. - Taxa de quadros mínimos de 30 fps. - Recursos 

True Color / Alta Definição - 720p- Sensor de 720 p filma em qualidade HD acima de 30 

quadros por segundo. - Formato widescreen 16:9; - Captura vídeos em formato widescreen. - 

Lente com foco ajustável. – Sensor CMOS de alta qualidade. - Microfone integrado (embutido). 

- Interface USB 2.0, com detecção automática (Plug & Play). - Deverá incluir todos os cabos e 

dispositivos necessários à conexão ao microcomputador. 1.10 A Webcam ofertada deve ser 

nova e sem uso. MANUAIS E DRIVERS PARA CONFIGURAÇÃO DO HARDWARE: - 

Documentação completa do produto (Hardware e Software), contendo especificações técnicas 

e demais características do produto. - Deverão ser fornecidos todos os drivers de instalação e 

configuração do hardware compatível com os sistemas operacionais do item 4, desta 

especificação técnica. SISTEMAS OPERACIONAIS E COMPATIBILIDADE DE 

SOFTWARE: - O equipamento deverá ser compatível com os seguintes sistemas operacionais: 

Windows7, Windows8, Windows Vista Windows XP (with Service Pack 2 (SP2) or higher); 

GARANTIA: - Garantia mínima de 12 meses, com fornecedor ou rede de assistências técnicas 

credenciadas pelo fabricante. - Encaminhar amostra do produto a ser entregue, para aprovação, 

conforme especificado abaixo no item 1. Amostras. 2. CAIXA DE SOM NOVO: 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: Demais informações de acordo com Termo de 

Referência e/ou Descritivo Técnico do Processo; - Compatível com: PC / Notebook / CD, DVD 

/ MP3, MP4 / Celular; Características: - Reprodução de alta qualidade - Controle Power e 

volume - Saída para fone de ouvido Informações técnicas: - Conexão USB; - Potencia: 5W 

RMS (mínimo);- Impedância: 4 Ω; - Frequência de resposta: 100hz ~ 20khz; - Distorção: 0,5%; 

- Sensibilidade: > 65 dB/mW - Magnético: 4Ohms - Blindagem magnética; - Estrutura 

reforçada; - Alimentação: 110 ou 220 Volts a ser definido, de acordo com o local ao qual será 

destinado; - Itens que constituam o equipamento: - 1 Subwoofer e 1 Par de caixas de som 

multimídia; - Garantia mínima de 12 meses; - Encaminhar amostra do produto a ser entregue, 

para aprovação, conforme especificado abaixo no item 1. Amostras. 3. FONE DE OUVIDO E 

HEADSET Fone de ouvido, Headset, Ajustável, acolchoado, - Saída de áudio: dupla saída 

estéreo; - Controle: volume + função mudo; - Microfone com eliminador de ruídos; - Conexão: 

USB; Plug and Play; - Frequência de resposta: 20Hz a 20Khz; - Compatibilidade com sistema: 

Windows Xp, Windows 2000, Windows Vista, Windows 7, Windows 8, Windows 10; - 1 porta 

USB; Especificações: - Funcionalidade: Headset; - Áudio de alta qualidade para chamadas de 

telefone ou ouvir música; - Conectividade digital USB 2.0; - Microfone com cancelamento de 

ruído; - Confortáveis almofadas em couro sintético; - Microfone: Unidirecional embutido 

(180°); - Otimizado pata Skype e Webex; - Ideal para chat de voz e vídeo; - Controle de volume: 
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Esse headset possui o controle de volume no fio para dar mais agilidade; - Requisitos do 

sistema: - Sistema Operacional: Windows 8, Windows 7, Windows Vista ou Windows XP com 

Service Pack 2 (SP2); - Hard Drive: 60 MB de espaço livre; - Conectividade: Porta USB 1.1 

ou superior (USB 2.0 recomendado); - Garantia mínima de 12 meses. 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Verifica-se que o custo com as despesas decorrentes desta contratação foi previsto 

junto ao Plano de Contratações Anual (PCA), conforme informações contidas junto ao Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme descrito abaixo:’1 

I) ID PCA no PNCP: 76020460000143-0-000006/2023 

II) Data de publicação no PNCP: 21/12/2023 

III) Local: Antônio Olinto/PR. 

IV) Classe/Grupo: Material 

V) Identificador da Futura Contratação: Bens 

 
4.REQUISITOS DA  CONTRATAÇÃO 
 

Garantia  

 

6.1 4.1 Garantia de  12( doze)  meses  ano ofertados pela empresa,  com exceção do Item 7 – AR 

CONDICIONADO, que terá garantia do equipamento  de no mínimo  24 meses. 

4.2 Os equipamentos fornecidos terão um ano de garantia, a contar da data de entrega; 

4.3 Os equipamentos fornecidos que apresentarem falhas ou problemas de fabricação, deverão ser 

substituídos pelo fornecedor, gratuitamente, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas a contar da 

notificação pela administração; 

Subcontratação 

 
4.4  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

A não admissão da subcontratação do objeto contratual na aquisição de equipamentos em uma  

licitação para a Secretaria Municipal de Saúde pode ser justificada por várias razões. Abaixo citamos 

algumas justificativas a serem consideradas:  

 

a) Responsabilidade direta: A Secretaria Municipal de Saúde opta por ter controle direto sobre toda a 
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cadeia de suprimentos e garantir a qualidade adquirida, evitando assim qualquer possibilidade de 

falta de conformidade com o objeto dessa aquisição. 

 

b) Agilidade na resposta: Ao assumir integralmente a responsabilidade pela aquisição dos 

equipamentos, a Secretaria de Saúde municipal pode agir com maior rapidez na tomada de decisões, 

evitando atrasos ou dificuldades que poderiam surgir ao envolver uma terceira parte na cadeia de 

suprimentos. 

 

c)  Autonomia financeira: Ao realizar a aquisição sem subcontratar o objeto contratual, a Secretaria de 

Saúde municipal terá maior controle sobre os recursos financeiros utilizados no processo, evitando o 

pagamento extra por serviços de terceiros e auxiliando na gestão financeira do órgão. 

 

d) Garantia de qualidade: Ao realizar a aquisição de equipamentos diretamente, a Secretaria de Saúde 

municipal pode adotar medidas de controle de qualidade mais rigorosas e garantir que apenas produtos 

de confiança e alta qualidade sejam adquiridos, sem depender da confiança em uma terceira parte. 

 

e) Transparência e prestação de contas: Ao assumir integralmente a responsabilidade pela aquisição de 

equipamentos, a Secretaria de Saúde municipal poderá demonstrar transparência e prestação de contas 

à população, evitando possíveis questionamentos ou dúvidas sobre a forma como o processo de 

aquisição foi realizado e também para facilitar a prestação de contas ao Estado, uma vez que a Regional 

de Saúde nos cobra com relatórios minuciosos, a descrição e destino de materiais, conforme termos do 

plano de aplicação. 

 

                             É necessário garantir a qualidade e a responsabilidade direta pelo cumprimento da 

Ata de Registro de Preços, além disso desta forma assegura-se que o fornecedor principal tenha total 

controle sobre a execução do serviço ou fornecimento do produto, minimizando assim os riscos 

relacionados à qualidade, prazos e conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 
O quantitativo de itens foi estipulado conforme Plano de Aplicação SESA,  tendo em vista as 

necessidades nas atividades exercidas pela Vigilância Sanitária e Epidemiológica no Município de 

Antônio Olinto – PR. 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 

 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

O objetivo da realização de um levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis 

e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1° do art. 

18 da Lei 14.133/2021). Nesse sentido, o levantamento de mercado, que consiste na prospecção e 

análise das alternativas possíveis de soluções, onde em anos anteriores foi seguido com contratação 

através de  Pregão Eletrônico  para aquisição de bens para a  administração pública. 

 

Trata-se de Aquisição de Equipamentos Permanentes, conforme condições, quantidades e exigências 

que estão estabelecidas no Termo de Referência, conforme Resoluções e Plano de Aplicação SESA. A 

pesquisa de preços foi realizada de acordo com a metodologia, critérios e parâmetros estabelecidos na 

IN nº Instrução Normativa nº 65 de 7 de julho de 2021. A aquisição via pregão eletrônico, cumpre o 

regramento jurídico a ser observado pela Administração Pública, além de ser o mais célere, tendo o 

tipo menor preço por item como a prática mais usual no mercado econômico. Demonstra-se ainda ser 

um procedimento ágil para a instituição à medida que oferece os  produtos que cumprem as 

necessidades dos Setores de Vigilância e Epidemiologia do Município. 

 

7. ESTIMATIVA DO PREÇO   

 

                    A estimativa de preço para a licitação de Aquisição de Equipamentos  para o Setor de  

Vigilância Sanitária e Setor Epidemiológico da Secretaria Municipal de Saúde,  foi elaborada com base 

em critérios sólidos, utilizando uma variedade de fontes para garantir a transparência, a 

competitividade e a conformidade com a legislação vigente, em especial a Lei 14.133/21. Seguem os 

fundamentos que nortearam essa estimativa: 

 

a) FORNECEDORES: Essas foram as empresas que responderam os e-mail enviados com 

orçamento, conforme foi solicitado: 

• Brix Instrumentos Científicos. 

• Digilab. 

• Ouset. 

• R M Distribuidora Ltda. 

• Refrigeração São Mateus. 

• Be Happy Informática.  

• Casa da Informática. 
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b) BANCO DE PREÇOS: A utilização do Banco de Preços para realizar a composição de preços 

para aquisição dos equipamentos, traz benefícios como transparência, economia de recursos, 

padronização, agilidade no processo de compra e fomento à concorrência. Essas vantagens contribuem 

para a eficiência e eficácia das atividades da Secretaria, garantindo o melhor uso dos recursos 

disponíveis. 

 

c) ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Foi considerado a Ata do Registro de Preços  de nº  

38/2023,  que abrange grande parte dos itens como: Computador Completo,  Smathphone ( celular),  

Notebook, HD Externo, Aparelho de Ar Condicionado 12.000 e 18.000 Btus, constantes  no Plano de 

Aplicação para a presente  aquisição, proporcionando assim, uma referência direta e recente de preços 

praticados em processos similares. 

                         Elucida-se que o uso de diversas fontes e critérios contribui para a transparência do 

processo, garantindo que a estimativa de preço seja fundamentada em dados reais e em práticas de 

mercado, promovendo, assim, a competitividade entre os fornecedores. Ao reunir essas informações, 

a estimativa de preço busca não apenas refletir os custos correntes, mas também promover uma análise 

ampla e equitativa, considerando a diversidade de fontes e a realidade local. 

 

Critérios de Composição dos preços máximo da licitação: Quanto aos critérios de balizamento da 

seleção dos fornecedores e dos valores através média, sendo considerado não apenas os preços pagos 

historicamente pela Administração Pública, mas também a regionalidade, as compras administrativas 

de entes de hierarquia,  semelhantes nas referidas compras. Esses critérios asseguram uma análise mais 

contextualizada e alinhada à realidade da demanda.  

                        Elucida-se que o uso de diversas fontes e critérios contribui para a transparência do 

processo, garantindo que a estimativa de preço seja fundamentada em dados reais e em práticas de 

mercado, promovendo, assim, a competitividade entre os fornecedores. 

                       Ao reunir essas informações, a estimativa de preço busca não apenas refletir os custos 

correntes, mas também promover uma análise ampla e equitativa, considerando a diversidade de fontes 

e a realidade local. 

                     Ainda, há que ser informado que essa abordagem visa garantir que a Administração 

Municipal alcance a melhor relação custo-benefício para a aquisição de equipamentos de forma 

eficiente e responsável. Além disto, quanto aos parâmetros, houve a tentativa de formular preços que 

fossem atrativos para os fornecedores, com valores condizentes com o mercado. 
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A pesquisa de preços teve como responsável o servidor: Rafael Ferreira Tomaszevski  

 

Observação: Encontra-se anexa a este Estudo Técnico Preliminar, a planilha com a composição dos 

preços da presente licitação. 

 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

 

                       A solução proposta consiste na realização de uma  Licitação por meio de Pregão 

Eletrônico para aquisição de equipamentos para o setor da Vigilância Sanitária e Setor de 

Epidemiologia da Secretaria Municipal de Saúde. 

                       O Pregão Eletrônico é uma modalidade de licitação regulamentada pela Lei nº 

10.520/2002, que possibilita a participação de fornecedores de todo o Brasil por meio de uma 

plataforma online. Isso amplia a concorrência e impede favorecimentos indevidos, garantindo a 

obtenção dos melhores preços e condições para a aquisição dos equipamentos. 

 

 

                      Além disso, o uso do Pregão Eletrônico proporciona agilidade e celeridade ao processo 

licitatório, já que toda a tramitação ocorre de forma digital, reduzindo burocracias e etapas físicas que 

demandam tempo. 

                    Outro ponto importante a ser considerado é a economicidade que o Pregão Eletrônico 

proporciona. A competição entre os fornecedores possibilita a obtenção de preços mais vantajosos para 

a Administração Pública, maximizando o uso dos recursos públicos e evitando gastos excessivos. 

                    A utilização do Pregão Eletrônico também garante a transparência e a publicidade 

necessárias ao processo licitatório. Todas as informações referentes ao procedimento ficam disponíveis 

na plataforma eletrônica, permitindo o acesso amplo aos interessados e facilitando a fiscalização por 

parte dos órgãos de controle. 

                      A aquisição de equipamentos para o Setor de Vigilância Sanitária,  permite uma maior 

agilidade no trabalho de fiscalização, inspeção e monitoramento realizado pelos órgãos de vigilância 

Sanitária. Muitos processos dependem da realização de testes e exames para verificar a qualidade de 

produtos e serviços fornecidos à população, como a análise de amostras em laboratórios, e possibilitam 

também o registro de dados e informações, proporcionando uma análise mais precisa e eficiente dos 

problemas de saúde pública.  

                   Os equipamentos também garantem a segurança dos profissionais que atuam nas áreas  de 
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Vigilância Sanitária,  como por exemplo,  os equipamentos de proteção individual são essenciais para 

evitar a contaminação e exposição a agentes biológicos durante a fiscalização de estabelecimentos de 

saúde. 

                    No Setor de Epidemiologia, a  aquisição de equipamentos é de extrema importância para 

a identificação e controle de doenças. Através de testes laboratoriais e equipamentos de diagnóstico 

preciso, é possível identificar os agentes causadores de surtos e epidemias, assim como monitorar a 

disseminação e evolução dessas doenças. 

                      Além disso, a disponibilidade de equipamentos adequados auxilia na coleta e registro de 

dados essenciais para a análise epidemiológica. Dessa forma, é possível identificar características 

demográficas, comportamentais e ambientais relacionadas a determinada doença, permitindo uma 

tomada de decisão mais eficiente no controle e prevenção de surtos e epidemias. 

                     Outro  aspecto  importante dos equipamentos do setor de epidemiologia é a vacinação. A 

aquisição de equipamentos para armazenamento, conservação e aplicação de vacinas é essencial para 

garantir a eficácia e segurança dos imunizantes. Através de uma correta gestão dos equipamentos, é 

possível assegurar que as vacinas estejam sempre em condições ideais de qualidade, evitando a perda 

de eficácia e garantindo a proteção da população contra doenças infecciosas. 

 

                     Portanto, a aquisição de equipamentos para os setores de Vigilância Sanitária e 

Epidemiologia é fundamental para o trabalho de monitoramento, diagnóstico e controle de doenças.              

Esses equipamentos possibilitam uma atuação mais eficiente dos órgãos de vigilância em saúde, 

permitindo uma análise mais precisa dos problemas de saúde pública e garantindo a qualidade dos 

produtos e serviços fornecidos à população. 

                        Esse processo licitatório visa estabelecer  contrato com  fornecedor previamente 

selecionado, garantindo a obtenção da aquisição necessária com preços competitivos e condições 

vantajosas. 

                       A decisão pela realização desta licitação foi respaldada por uma análise criteriosa de 

custo-benefício, levando em consideração a demanda contínua e significativa da necessidade e 

importância  desses equipamentos como  já explicitadas conforme Ítem 2.1 desse Estudo Técnico 

Preliminar. 

                        A opção pelo Pregão Eletrônico visa garantir a transparência e a competitividade do 

processo, permitindo a participação de um maior número de fornecedores e assegurando a obtenção 

dos melhores preços e condições de mercado. Além disso, a utilização desta modalidade de licitação 

está em conformidade com os princípios de economicidade, eficiência e transparência na administração 

pública, conforme estabelecido na legislação vigente. 
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9.JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

 

Não haverá parcelamento. O fornecimento do objeto será de forma integral. 

 

 

10.DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

10.1 O Demonstrativo dos Resultados Pretendidos desta licitação é delineado com base em objetivos 

específicos e quantificáveis, visando alcançar eficiência, economia e atendimento adequado às 

necessidades da Prefeitura Municipal. Os resultados almejados são: 

 

a) Redução de Custos: Buscar propostas que resultem em preços mais competitivos, promovendo a 

eficiência financeira e garantindo a melhor relação custo-benefício para a Administração Pública; 

 

b) Economia de Recursos Públicos: Assegurar que as aquisições dos serviços sejam realizadas de 

maneira criteriosa e planejada,  contribuindo para uma alocação eficiente dos recursos públicos; 

 

c) Atendimento Eficiente às Demandas: Garantir o fornecimento contínuo e adequado dos serviços, 

atendendo às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, de forma a manter a operacionalidade 

dos serviços; 

 

d) Gestão Sustentável do serviço prestado: Pagamentos mensais, conforme contrato; 

 

e) Qualidade e Conformidade: Assegurar serviços  de alta qualidade e conformidade, respeitando 

rigorosamente as descrições estabelecidas no edital, contribuindo para a eficácia das atividades da das 

Unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde; 

 

f) Transparência e Legalidade: Conduzir o processo licitatório de maneira transparente e em 

conformidade com a legislação vigente, assegurando a legalidade e a lisura de todas as etapas, desde a 

elaboração do edital até a adjudicação; 

 

g) Cumprimento de Prazos: Exigir que a empresa vencedora cumpra rigorosamente os prazos 

preestabelecidos para realização dos serviços, garantindo a continuidade das operações e evitando 

possíveis impactos nos serviços prestados pelas Unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde; 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTONIO OLINTO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76020460/0001- 43 

 

                       Esses resultados pretendidos refletem o compromisso em otimizar a gestão dos recursos 

públicos, garantindo eficiência, economia e transparência em todas as etapas do processo de aquisição 

de equipamentos para a Vigilância Sanitária.  

 

 

11.PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS PARA CONTRATO  

 

                   Quanto a preparação e capacitação adequada dos servidores antes da celebração do 

Contrato,   representam um compromisso da Administração com a eficiência e eficácia na gestão de 

seus compromissos. Destaca-se algumas providências adotadas e justificamos a abordagem voltada à 

capacitação dos servidores: 

 

a) Capacitação Contínua: A Administração tem priorizado a capacitação contínua de seus 

servidores,     reconhecendo a dinâmica    do ambiente contratual.    Esse compromisso visa assegurar 

que a equipe envolvida na gestão de contratos esteja atualizada quanto a normativas, boas práticas e 

nuances específicas de cada tipo contrato, contribuindo para uma execução eficiente. 

 

b) Envolvimento de Departamentos-Chave: Setores estratégicos como o Departamento de 

Licitações, Controladoria Interna e a Procuradoria Jurídica são essenciais na capacitação. O 

conhecimento especializado dessas áreas é valioso para esclarecer dúvidas, até mesmo por fornecer 

orientações específicas e garantir a conformidade legal nas diversas fases do processo. 

 

c) Adequação do Ambiente Organizacional: A Administração tem adotado medidas para adequar 

o ambiente organizacional, garantindo que haja recursos e infraestrutura necessários para uma gestão 

contratual eficaz. Isso inclui sistemas de suporte, ferramentas de monitoramento e avaliação de 

desempenho, proporcionando um ambiente propício para a execução dos contratos. 

 

d) Fortalecimento da Fiscalização e Gestão Contratual: A capacitação dos servidores visa  

fortalecer a fiscalização e   gestão contratual,    permitindo uma atuação   proativa na identificação de  

eventuais desafios e na aplicação de medidas corretivas. Essa abordagem contribui para a eficiência 

operacional e a entrega de resultados positivos à Administração e à sociedade. 

 

                               As providências adotadas pela Administração refletem um compromisso sério com 

a capacitação e preparação de seus servidores, visando garantir a eficácia na execução dos contratos. 

A abertura para esclarecimentos adicionais, aliada à expertise de setores-chave, reforça a segurança e 
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qualidade na condução dos processos contratuais. 

 

 

 

12.CONTRATAÇÕES CORRELATAS / INTERDEPENDENTES 

 

                           Verifica-se que, no âmbito do planejamento em questão, não se identificam 

contratações correlatas ou interdependentes. Entretanto, cabe ressaltar que a administração tinha  

vigente o Pregão 38/2023, vencido em julho de 2024,   cujo escopo coincide com o objeto em análise 

e  torna-se imperativo que a Administração Pública dê início a um novo processo licitatório para suprir 

as necessidades associadas a este objeto. 

 

 

13.IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

                          Os fornecedores deverão atender no que couber os critérios de sustentabilidade 

ambiental previstos na legislação vigente. 

 

 

14.VIABILIDADE DA  CONTRATAÇÃO 

 

                            Quanto ao posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina, nos termos do inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21, elucida-se que após uma análise abrangente e considerando todos os pontos discutidos ao 

longo deste estudo técnico preliminar, concluímos que a aquisição de equipamentos para o setor 

Vigilância Sanitária e Setor de Epidemiologia, se apresenta de maneira consistente, atendendo de 

forma eficaz às necessidades da Secretaria Municipal  de Saúde. Destacamos os seguintes aspectos: 

 

a) Conformidade Legal: A presente licitação está alinhada com as normativas legais, em especial 

a Lei 14.133/21, sendo conduzida de acordo com os procedimentos estabelecidos. 

 

b) Eficiência Operacional: A abordagem eficiente na gestão, aliada a práticas sustentáveis, reflete 

a preocupação da Secretaria com a otimização de recursos e processos. 

 

c) Potencial para Melhorias Contínuas: Identificamos oportunidades para ampliação de boas 

práticas sustentáveis, proporcionando à Secretaria a possibilidade de aprimorar ainda mais sua 

atuação nesse aspecto. 
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                                   Com base nessas considerações adicionais, o posicionamento conclusivo 

permanece positivo, reforçando a adequação da contratação para atender à necessidade específica da  

 

 

 

Vigilância Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde. A integração   desses elementos fortalece ainda 

mais a justificativa  evidenciando uma gestão alinhada com planejamento estratégico, responsabilidade 

social e atendimento às demandas prioritárias. 

 

 

Antonio Olinto/PR, 28 de Agosto de 2024. 

 

 

 

 

PAULO RICARDO DA SILVA BALCER 

 

Secretário Municipal de Saúde

PAULO RICARDO DA 
SILVA 
BALCER:08119211901

Assinado de forma digital por 
PAULO RICARDO DA SILVA 
BALCER:08119211901 
Dados: 2024.08.28 16:46:43 
-03'00'
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ANEXO III - PROPOSTA COMERCIAL 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

1 DA EMPRESA PROPONENTE: 

 

Nome empresarial _____________________________________________________________ 

 

Rua ________________________________________________________ nº ______________ 

 

Bairro ________________________________________________ CEP:  _________________ 

 

Cidade ________________________________ Estado ________________________________ 

 

CNPJ nº _____________________________________________________________________ 

 

Conta Corrente nº ___________________ Agência ___________ Banco __________________ 

 

Inscrição Estadual nº _________________ Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº _____________ 

 

Telefone ______________________________ Celular_________________________________ 

 

Contador da empresa _____________________________ Telefone _______________________ 

 

 

2 DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO: 

 

Nome ______________________________________________________________________ 

 

Função _____________________________________________________________________ 

 

Data de Nascimento _________________________ Estado Civil _______________________ 

 

Escolaridade _________________ RG nº ___________________ Órgão emissor __________ 

 

CPF _______________________________________________________________________ 

 

Rua _____________________________________________________________ nº ________ 

 

Bairro _________________ Complemento ___________________ Cidade _______________ 

 

Estado __________________ CEP ______________ Telefone _________________________ 

 

Fax _________________ Celular ______________ E-mail ____________________________ 
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3 PLANILHA DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

ITEM OBJETO UND QTD MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 
 

 
 

 
   

 

Valor Global da Proposta: R$ ____________________________________ (por extenso) 

 

 

3.1 Validade da proposta 60 (sessenta) dias; 

3.2 A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços 

unitários e totais, não podendo exceder o valor do lance final; 

3.3 Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores 

unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência 

expressos no Anexo I - Termo de Referência; 

3.4 Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores 

unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência 

expressos no Anexo I - Termo de Referência; 

3.5 O preço proposto deve compreender eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

3.6 Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e 

prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais 

estabelecidas para esta licitação, as quais nos submetemos incondicional e integralmente; 

3.7 Declaramos ciência que a eventual interposição/recebimento de recurso acerca do certame 

promove a suspenção do prazo de validade da proposta até decisão 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 

 

OBS. 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

PROPONENTE: XXX 

ENDEREÇO: XXX 

CNPJ/MF: XXX 

FONE: (XX) XXXX    

 

 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório instaurado pela Prefeitura do Município de Antonio Olinto, que: 

 

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 

suas esferas. 

b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório. 

c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas 

de contratar com a Prefeitura do Município de Antonio Olinto, nos termos da Lei Orgânica c/c 

com o artigo 14 da Lei 14.133/21 e o Prejulgado nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto 

na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM (   )  NÃO (   ). 

h) Atendemos as observâncias do Artigo 4º, § 2º da Lei Federal 14.133/2021, que dispõe que a 

obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação. 

 

Antonio Olinto, XX de XX de 2024. 

 

 

 

Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa 

CPF: ______________________ 

RG:__________  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO1 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº XX/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2024 

 

 

 Aos XX dias do mês de XX do ano de dois mil e vinte e quatro, celebra-se o presente 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 

nº 76.020.460/0001-43, com sede na Rua Reinaldo Machiavelli, nº 202, CEP 83.980-000, 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

ALAN JAROS, portador do RG nº 6.516.659-3 e inscrito no CPF/MF sob n.º 004.161.759-29, e 

de outro lado a empresa CONTRATADA: _________, pessoa jurídica de direito privado, com 

sede à Rua ________, nº ______, Bairro ______, CEP: ________, na cidade de __________, 

Estado ________, inscrito no CNPJ/MF sob nº _______, Inscrição Estadual nº ______, Inscrição 

Municipal/ISS nº __________, neste ato representada pelo Sr. _____, residente e domiciliado a 

rua __________, na cidade de _____, Estado do _______, portador da CI/RG Nº _______ e do 

CPF/MF Nº __________ com integral observância da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto Municipal n.º 245, de 18 de dezembro de 2023, mediante as cláusulas e condições 

seguintes. 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 Contratação, pelo período de 90 (noventa) dias, para aquisição de equipamentos para o setor 

de vigilância sanitária e setor de epidemiologia, para atender à necessidade da Secretaria Municipal 

de Saúde, conforme a seguir: 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QTD UND MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1        

2        

 

 CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

2.1 O presente contrato de fornecimento está sendo firmado com fundamento na Lei nº 14.133/21, 

e de acordo com as conclusões do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024, aplicando-se ainda, 

os princípios inerentes aos contratos administrativos, especialmente o estabelecido no Decreto 

Municipal n.º 245, de 18 de dezembro de 2023 e suas alterações. 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

 

3.1 Os preços dos bens a serem adquiridos correspondem aos constantes neste CONTRATO DE 

 
1 A presente minuta poderá sofrer mudanças em suas disposições, uma vez que se trata de um documento genérico, 

o qual será adaptado no momento do registro dos preços, respeitando as previsões e especificações contidas no 

processo licitatório. 
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FORNECIMENTO, conforme tabela constante no preâmbulo, sendo que o valor total estimado 

para a aquisição dos bens durante o prazo de vigência do presente contrato, mencionados na 

cláusula I é de R$ XX (XXX) 

3.2 Nos valores estão inclusas todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, 

tais como fretes, taxas de entrega, tributos etc., sem qualquer ônus para a Administração. 

3.3 Os pagamentos decorrentes da aquisição do objeto correrão por conta dos recursos das 

Secretarias do Município, através das seguintes dotações orçamentárias: 

 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Exercício 

da despesa 
Funcional programática 

Fonte de 

recurso 
Natureza da despesa 

2024 
06.601.10.304.0015.2027.4.4.90.52.00.00 (Red. 

426) 
494 

Secretária de Saúde - 

Vigilância Sanitária  – 

Equipamentos e Material 

Permanente 

 

 CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

4.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

4.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

5. CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO 

7.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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8. CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO 

8.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

9. CLÁUSULA NONA - REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.10.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

10.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

11.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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11.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

11.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

iv.Multa: 

1. Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 

de ....% a ...% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do 

valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  

do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% 

do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

13.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

13.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

13.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

14.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3. Indenizações e multas. 

14.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

15.1.1. Gestão/Unidade:  

15.1.2. Fonte de Recursos:   

15.1.3. Programa de Trabalho:  

15.1.4. Elemento de Despesa:  

15.1.5. Plano Interno:  

15.1.6. Nota de Empenho: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 

art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

19.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 

será o da Comarca de São Mateus do Sul, Estado do Paraná, considerado aquele a que está 

vinculado o Pregoeiro. 

19.2. A Administração não se obriga a utilizar o Contrato se durante a sua vigência constatar que 

os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 

condições previstas neste instrumento. 

19.3. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da transcrição, as condições 

estabelecidas no Edital e as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/21, Decreto Municipal n° 

245/23 e demais legislações pertinentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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E, por estarem justos, firmam o presente contrato para que surtam todos os efeitos legais. 

Antonio Olinto, XX de XX de 2024. 
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